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RESUMO 

 

Busca responder o seguinte problema: como está caracterizada a área da Ética da 

Informação nos Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação do Brasil? 

Para tanto, elabora objetivos específicos: aprender sobre a Ética da Informação 

através dos seus tópicos de interesse; identificar quais projetos de pesquisa, artigos 

e disciplinas dos Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação do Brasil 

podem estar abordando a área da Ética da Informação, e categorizar o material 

identificado. Desenvolve, a fim de atingir estes objetivos, uma pesquisa básica, 

quantitativa e descritiva, sob a técnica de Análise de Conteúdo, com a qual se vale 

de elaboração de índice e indicadores (ensino, pesquisa e produção), cuja variável é 

a frequência de ocorrência dos tópicos de interesse da Ética da Informação nas 

disciplinas, projetos de pesquisa e artigos dos Programas da área científica já 

mencionada. Infere que há uma disparidade significativa com relação ao tópico da 

ética profissional do bibliotecário entre os indicadores de pesquisa e produção; que o 

tópico de plágio, ocorrido em disciplina, artigo e projeto, é um assunto muito 

pertinente atualmente; que o papel da docente Isa Maria Freire nos assuntos que 

relacionam Ética da Informação com a Web é um destaque, e que Maria Nélida 

González Gómez, por mais que tenha sido vista sua participação só num projeto de 

pesquisa, ainda assim contribuiu com a criação de um livro em 2017 sobre Ética da 

Informação. Conclui que é interessante um trabalho acadêmico sobre Ética da 

Informação mais aprofundado, tomando, talvez, uma amostra de todos os 

Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação brasileiros e, assim, não 

se limitando a analisar disciplinas, projetos e artigos, como também livros e capítulos 

de livros, por exemplo. Conclui, ainda, questionando a necessidade de haver uma 

igualdade/”simetria” entre quantidade de projetos e artigos sobre um determinado 

assunto, bem como, por fim, destaca a importância da área da Ética da Informação 

em função da existência de desafios ético-informacionais propostos por tópicos 

como plágio e fake news.  

 

Palavras-chave: Ética da Informação, Pós-Graduação em Ciência da Informação do 

Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

SUMMARY 

 

It tries to answer the following problem: how is it characterized the area of 

Information Ethics in the Post-Graduation Programs of Information Science of Brazil? 

To achieve this, it elaborates these specified objectives: to learn about Information 

Ethics through its topics of interest; to idenfity which research projects, articles and 

disciplines in the Post-Graduation Programs of Information Science of Brazil might be 

dealing with the area of Information Ethics, and to categorize the identified material. It 

develops, in order to meet these goals, a basic, quantitative and descriptive 

research, using the technique of Content Analysis, by whom it is created an index 

and indicators (teaching, research and production), whose variable is the frequency 

that topics of interest of Information Ethics appear in the disciplines, research 

projects and articles of the Programs of the mentioned scientific area. It infers that it 

is occurring a significative disparity regarding the topic of the ethics of the librarian 

between the indicadors of research and production; that the topic of plagiarism, 

occurring in discipline, article and reserch project, is a very pertinent subject 

nowadays; that the role of Professor Isa Maria Freire in the subjects that relate 

Information Ethics and the Web deserves an emphasis, and that Maria Nélida 

González Gómez, even though her participation was seen only in a research project, 

nevertheless contributed with the creation of a book in 2017 about Information Ethics. 

It concludes that it is interesting a deeper academic work about Information Ethics, 

maybe gathering a sample of all the brazilian Post-Graduation Programs of 

Information Science and, this way, not being limited in analyzing disciplines, projects 

and articles, but also books and book chapters, for instance. It still concludes 

questioning the necessity of having an equality/”symmetry” between the quantity of 

projects and articles about a certain subject, as well as, finally, highlighting the 

relevance of the area of Information Ethics based on the existence of ethical-

informational challenges presented by topics like plagiarism and fake news.  

 

Keywords: Information Ethics, Post-Graduation of Information Science of Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

Uma introdução de um trabalho acadêmico serve para estruturar seus 

principais elementos. No presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) eles se 

constituem de: conceitos-chave do tema de pesquisa, problema de pesquisa, 

objetivo geral e objetivos específicos e a justificativa.  

 A começar pelos conceitos-chave, de modo que se deseja analisar a Ética da 

Informação (EI) nos Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação 

(PPGCI) do Brasil, é preciso iniciar apresentando a primeira parte do tema de 

pesquisa: a EI. Após isto, será dada uma breve introdução da Pós-Graduação em 

Ciência da Informação do país, a segunda parte. 

Quanto ao surgimento da Ética da Informação, a primeira manifestação de uma 

sistemática de estudos da área científica parece ter surgido com o Journal of 

Information Ethics, criado por Robert Hauptman, em 1992 (FROEHLICH, 2004, 

online). Ela, no entanto, não surgiu repentinamente na data citada. Ela foi sendo 

construída durante mais de uma década:  

 

[...] algumas questões da Ética da Informação surgiram já em 1980. 
Barbara J. Kostrewski e Charles Oppenheim escreveram um artigo, 
Ethics in Information Science,1 para o Journal of information science, 
no qual eles discutiram problemas como a confidencialidade da 
informação, o viés da informação fornecida a clientes ou 
consumidores, [...] (FROEHLICH, 2004, n. 13, online, tradução 
nossa). 

 

Sendo EI uma disciplina da Ciência da Informação (CI), e o interesse em 

analisá-la foi segundo o que informa os PPGCI (isto é, como eles caracterizam a 

área científica), é fundamental apresentar, agora, a Pós-Graduação em Ciência da 

Informação (PGCI). 

A PGCI começou, no Brasil, no início da década de 1970, através de um curso 

de mestrado criado pelo Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD) e 

se fortaleceu com a criação da revista Ciência da Informação, em 1972, que tinha 

ligação com o curso de mestrado (RUSSO, 2010). A partir de então, aos poucos, 

foram sendo criados Programas não só de mestrado, mas também de doutorado 

(OLIVEIRA, 2005). 

                                                           
1 Ética na Ciência da Informação, em tradução livre. 
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O curso pioneiro da área de CI surgiu com mandato acadêmico da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e contou com importantes nomes 

internacionais da área científica, como Tefko Saracevic e Derek de Solla Price,2 o 

que sugere ter havido uma aposta na Ciência da Informação do solo brasileiro. 

Quanto ao desenvolvimento da PGCI brasileira, Marteleto (2009) afirmou que, 

no geral, ela foi pouco expressiva, embora se tenha notado um aumento no número 

de Programas nos últimos anos: entre 2009, quando a Ciência da Informação 

contava com 10 Programas (MARTELETO, 2009), e 2018, houve um aumento de 15 

PPGCI.3 Considerando o tempo de existência da área científica, é uma expansão 

significativa. Espera-se, agora, descrever os demais aspectos introdutórios do TCC. 

A começar pelo problema de pesquisa, ele gira em torno da seguinte pergunta: 

como está caracterizada a área da Ética da Informação nos Programas de Pós-

Graduação em Ciência da Informação no Brasil? A fim de responder a questão 

conta-se com um objetivo geral: caracterizar a área da Ética da Informação nos 

Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação no país. 

Considerando que é preciso seguir diferentes passos para atingir este objetivo, 

determinou-se os seguintes objetivos específicos: a) compreender a Ética da 

Informação através dos seus tópicos de interesse; b) identificar quais projetos de 

pesquisa, artigos e disciplinas dos Programas de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação no Brasil podem estar abordando a área da Ética da Informação; e c) 

categorizar o material identificado. Finalizados o problema de pesquisa e objetivos 

resta a justificativa pela escolha do tema. 

Existem três razões pelas quais o tema de pesquisa deste Trabalho de 

Conclusão de Curso é relevante. Estes motivos foram divididos da seguinte maneira: 

interesse pessoal por Ética e Ética da Informação, interesse acadêmico e relevância 

social.  

O interesse pessoal por Ética acompanha o autor deste trabalho desde a 

adolescência. De uma breve estadia no curso de Filosofia da UFRGS, chegou-se, na 

Biblioteconomia, à disciplina eletiva “Ética em Informação” em 2016. Ter optado por 

fazer um TCC sobre Ética da Informação foi uma consequência de anos de interesse 

pela disciplina de Ética. A relevância deste Trabalho, no entanto, não é somente 

                                                           
2 http://www.ppgci.ufrj.br/apresentacao/. Data da coleta: 01/11/2018. 
3 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoIes.jsf?areaAvaliacao=31&areaConhecimento=60700009. Data da coleta: 01/11/2018. 
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pessoal: é ainda acadêmica e social. 

Conhecer como está apresentada a Ética da Informação nos Programas de 

Pós-Graduação em Ciência da Informação no Brasil é importante à academia, pois 

visa entender como a área científica está sendo ensinada, pesquisada e que 

produções acadêmicas estão sendo realizadas sobre o assunto. 

Em relação ao ensino, é importante este entendimento, porque existe uma 

dificuldade de se ter acesso aos planos das disciplinas. Dos 25 PPGCI,4 nos sites de 

apenas 9 deles constam planos de ensino para consulta (e em uma das páginas dos 

demais Programas não se pôde ter acesso). Os planos são importantes, pois é por 

meio deles que se pode familiarizar com a estrutura das aulas (conteúdo 

programático) e seu embasamento teórico (bibliografias).  

Pode-se afirmar que, embora tenham sido apontadas lacunas apenas na 

dimensão do ensino, elas existem também nas dimensões de pesquisa e produção, 

não no sentido da impossibilidade de se conhecê-las, mas porque este tema de 

pesquisa é novo. O aspecto da novidade é uma característica deste tema de 

pesquisa para um Trabalho de Conclusão de Curso. Finalizada a consideração 

sobre a justificativa acadêmica, a última a ser discutida trata da importância social do 

tema. 

Ora, a fragilidade dos limites éticos gera questionamentos. Embora, em certas 

circunstâncias, este limite esteja demarcado, como no caso da ocorrência de plágio 

acadêmico (que é tido, por consenso, como uma atitude errada), em outras 

circunstâncias o limite gera debate: 

 

Por exemplo, quando um fotógrafo captura a imagem de uma garota 
nua fugindo de um ataque por napalm, certos questionamentos 
relacionados a cada uma daquelas áreas [ética aplicada, propriedade 
intelectual, privacidade, liberdade de expressão e controle social da 
informação] aparecem. A imagem é do fotógrafo? A garota tem um 
direito de privacidade que se sobrepõe aos argumentos de 
propriedade do fotógrafo? (MOORE; UNSWORTH, 2005, p. 1, 
tradução nossa). 

 

Conhecer, então, de que forma está caracterizada a Ética da Informação na 

academia revelará como certos desafios “ético-informacionais”, a exemplo do citado, 

                                                           
4 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoIes.jsf?areaAvaliacao=31&areaConhecimento=60700009. Data da coleta: 01/11/2018. 



14 
 

 

estão sendo encarados. Neste sentido, nota-se que a justificativa social dialoga com 

a acadêmica: os assuntos sobre os quais pesquisadores da EI se debruçam são um 

reflexo do que ocorre na sociedade. 

Os três motivos expostos, interesse pessoal, acadêmico e o último, social, 

satisfazem o rol de razões pelas quais o TCC é significativo, e este só tem a agregar 

às demais pesquisas em Biblioteconomia, Ciência da Informação e na própria Ética 

da Informação. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 CIÊNCIA COMO ATIVIDADE  

 

A intenção, neste capítulo, é apresentar a ciência como uma atividade do fazer 

humano. Mas não será de acréscimo ao desenvolvimento do Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC) começar tomando qualquer definição, como a do site Oxford 

Dictionaries, que define ciência como o “[...] estudo sistemático da estrutura e 

comportamento do mundo físico e natural [...] (SCIENCE, 20-?, online, tradução 

nossa). 

 Uma definição de ciência como atividade de viés positivista, peculiar às 

ciências ditas duras, não explicaria o fazer científico de uma Ciência Social Aplicada 

como é a Ciência da Informação, a área sobre a qual está colocada a Ética da 

Informação. É possível elaborar uma definição de ciência como atividade adaptando 

a definição dada pelo Oxford Dictionaries (SCIENCE, 20-?, online, tradução nossa): 

tratar-se-ia da “atividade intelectual e prática que envolve o estudo sistemático [...]” 

das necessidades e questões da vida social. 

Na definição elaborada é possível vislumbrar as diferentes áreas das Ciências 

Sociais Aplicadas estabelecidas pelo CNPq, tais como Direito, Administração, 

Economia, Museologia e a própria Ciência da Informação.5 Portanto, a mudança no 

entendimento de ciência como atividade se dá em função da natureza do objeto de 

estudo, além de proporcionar uma definição coerente com a ciência em questão 

(Ciência da Informação) reflete sua preocupação: o mundo social ao invés do mundo 

físico. 

Independentemente, no entanto, da natureza da ciência (se social ou das ditas 

ciências duras), existem determinadas características que definem um corpo de 

conhecimento como científico, dentre as quais se podem citar a falseabilidade e o 

acúmulo de conhecimento. Mbarga e Fleury (20-?, p. 102) tomam a noção de 

falseabilidade de Karl Popper ao afirmarem que “[...] ciência é o que se pode ser 

falseado”, isto é, “[...] a ciência é um exercício contínuo de refutação. Cada 

experimento e observação pretende contradizer a teoria aceita”. Contudo, não é 

                                                           
5 http://lattes.cnpq.br/web/dgp/ciencias-sociais-aplicadas. Data da coleta: 16/12/2018. 
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somente através de refutação que a ciência progride, afinal, nem todas as teorias já 

levantadas foram refutadas. É o interessante caso da chamada Mitologia Solar.6 

Neste jogo de “fazer científico” surge à mente qual seria o objetivo da ciência. 

Pode-se pensar sobre isto segundo as noções de “teorias verdadeiras” e “verdade”. 

Para Popper, “[...] a Ciência busca teorias verdadeiras [...];” (POPPER, 1987, p. 58), 

porque, segundo ele, é “formulando teorias que, comparadas com as anteriormente 

aceitas, são descritas como uma melhor aproximação da verdade” (POPPER, 1987, 

p. 58), ou seja, a busca da verdade em si não é um objetivo, a não ser uma 

aproximação contínua dela, o que permite o aperfeiçoamento da ciência. 

A importância das teorias verdadeiras pode ser entendida através da ideia de 

paradigmas, que, para Kuhn (1997, p. 13), são “as realizações científicas 

universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e 

soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”, ou seja, 

teorias novas têm a capacidade de modificar a concepção de toda uma comunidade 

a respeito de determinados assuntos, pois elas mexem em fortes estruturas do 

conhecimento científico. 

A ciência como atividade, portanto, sob um “viés social”, tomando como 

exemplo a área da Ciência Social Aplicada, estuda os problemas e necessidades da 

vida social através das noções de falseabilidade e acúmulo de conhecimento; de um 

comentário sobre o problema da verdade e da ideia de paradigma foi possível refletir 

sobre algumas das características do fazer científico. 

De modo que a forma de conhecimento que se buscará abordar agora é a 

Ciência da Informação, particularmente a brasileira, é preciso abordá-la no contexto 

                                                           
6 Tomou-se esta teoria como exemplo em detrimento de outras devido à quantidade 
aparentemente expressiva de revisões pelas quais ela passou. Trata-se de uma teoria do 
século 19 do filólogo alemão Friedrich Max Müller. Em 1985 Michael P. Carroll criou o artigo 
Some Third Thoughts on Max Müller and Solar Mythology. O título é curioso e demonstra 
que, embora possivelmente muito já tivesse sido escrito sobre o assunto (a palavra “third” 
pode estar evocando uma hipérbole), Max Müller e sua teoria mereciam ainda mais uma 
observação. O que importa no artigo de Carroll é a sua conclusão, pois trata do que pode 
ser a parte central da Mitologia Solar: “A parte da teoria de Müller que diz que mitos se 
desenvolveram a partir de metáforas que passaram a ser tomadas de maneira literal é, 
indubitavelmente, rejeitada hoje em dia. Mas se lembre que isto não é porque esta hipótese 
em particular tenha sido refutada (não foi), mas sim porque a curiosidade sobre a origem 
dos mitos não está mais na moda entre os pesquisadores que os estudam” (CARROLL, 
1985, p. 17, tradução nossa). Então uma teoria pode ser rejeitada não porque uma de suas 
hipóteses foi refutada, mas porque o interesse pelo tipo de pesquisa referente à origem dos 
mitos já não existia mais. Isto indica que, até 1985, sua hipótese representava um exemplo 
de acúmulo de conhecimento. 
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da Pós-Graduação da referida área científica. O objetivo deste TCC, afinal, volta-se 

a entender como está caracterizada a Ética da Informação nos Programas de Pós-

Graduação em Ciência da Informação do Brasil. 

 

1.2 CONTEXTO HISTÓRICO DA PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA 

INFORMAÇÃO NO BRASIL  

 

Grande parte da pesquisa brasileira é realizada, efetivamente, na Pós-

Graduação (PG) através dos Programas de Pós-Graduação (PPG). Quanto ao 

surgimento da PG no país, Santos e Azevedo (2009, p. 535) afirmam que: 

 

Institucionalmente, nossa pós-graduação data da década de 1960, 
quando foi aprovado o parecer n. 977, em 3 de dezembro de 1965, 
pela Câmara de Ensino Superior (CES) do então Conselho Federal 
de Educação (CFE). Esse documento teve como objetivo esclarecer 
a natureza e os objetivos desse ramo da educação [...]. 
 

Velloso (2002, v. 1, p. 35) afirma que “quando foi regulamentada, na época [a 

Pós-Graduação] contava com 38 cursos no país, sendo onze de doutorado e a 

maioria de mestrado” (isto é, 27). Esse fato se torna interessante quando se observa 

que este número total, nas mais diversas áreas, corresponde a um número 

aproximado em relação à quantidade atual total dos cursos de Ciência da 

Informação (34) (CI), que, junto de Comunicação, Desenho Industrial e Museologia, 

totalizam 120.7 

Uma outra consulta na Plataforma Sucupira, da CAPES, mostra que Ciências 

Agrárias I, que abrange Agronomia, Engenharia Agrícola e Recursos Florestais e 

Engenharia Florestal, conta com 368 cursos,8  e Ciências Agrárias I, assim como 

Comunicação e Informação (nome dado ao conjunto de CI, Comunicação, Desenho 

Industrial e Museologia), são apenas 2 dos 49 cursos distinguidos pela CAPES.9 O 

                                                           
7 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoAreaConhecimento.jsf?areaAvaliacao=31. Data da coleta: 26/09/2018.  
8 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoAreaConhecimento.jsf?areaAvaliacao=42. Data da coleta: 26/09/2018. 
9 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoAreaAvaliacao.jsf. Data da coleta: 26/09/2018. 
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número expressivo de cursos de Ciências Agrárias I indica que, em determinado(s) 

momento(s) de Ciências Agrárias I, houve consideráveis crescimentos. 

Possivelmente as ações dos governos da década de 1970 propiciaram este 

crescimento, como afirmam Santos e Azevedo (2009, p. 537): 

 

No início da década de 1970, a partir da constatação de que o 
processo de expansão da pós-graduação havia sido até então 
parcialmente espontâneo, pressionado por motivos conjunturais e 
pela expansão do ensino superior, os sucessivos governos militares 
foram estabelecendo medidas para procurar garantir o seu 
desenvolvimento sistemático. 
 

O que pode ter ocasionado o crescimento do número de cursos de PG teria 

sido o Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG), criado na própria década de 

1970.  Atualmente se encontra no VI Plano, que vai de 2011 a 2020. Nota-se que é 

possível fazer um histórico conciso da Pós-Graduação brasileira através dos PNPG, 

visto que ele se encontra ainda em existência. Os cinco primeiros Planos podem ser 

resumidos da seguinte maneira: 

 

[...] 1 – a capacitação dos docentes das universidades, formando o 
primeiro contingente de pesquisadores e especialistas em âmbito 
federal; 2 – a preocupação com o desempenho e a qualidade; 3 – a 
integração da pesquisa desenvolvida na universidade com o setor 
produtivo, visando o desenvolvimento nacional; 4 – a flexibilização do 
modelo de pós-graduação, o aperfeiçoamento do sistema de 
avaliação e a ênfase na internacionalização; 5 – a introdução do 
princípio de indução estratégica, o combate às assimetrias e o 
impacto das atividades de pós-graduação no setor produtivo e na 
sociedade, [...] (BRASIL, 2010, p. 16). 
 

A título de curiosidade é válido destacar a data dos Planos I, II, III e V. As 

vigências foram, respectivamente, de 1975 a 1979; de 1982 a 1985; de 1986 a 1889, 

e de 2005 a 2010.10 Deixou-se de fora a data do IV, pois, embora contabilizado na 

somatória dos PNPG, ele acabou não se concretizando por razão orçamentária e 

pela falta de interesse de agências de fomento nacional (HOSTINS, 2006). 

Quanto ao sexto e atual Plano, conforme Barreto e Domingues (2012, v. 28, n. 

3, p. 45), ele comporta algumas diretrizes primárias que podem ser sintetizadas 

assim: 

 

                                                           
10 http://www.capes.gov.br/plano-nacional-de-pos-graduacao. Data da coleta: 27/10/2018. 
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Estímulo à formação de redes de pesquisa e pós-graduação [...]; 
ênfase nas questões ambientais [...]; garantia do apoio ao 
crescimento inercial do SNPG [...]; consideração, nos diferentes 
programas visando ao desenvolvimento, economia, saúde e 
educação no Brasil, das características culturais da população-alvo; 
e atenção às atuais gerações de crianças e jovens, particularmente 
nas áreas de saúde e educação [...]. 

 

É plausível se pensar, ao se comparar os Planos, que as assimetrias 

mencionadas no V PNPG foram uma preocupação no VI, quando neste foram 

pensadas as questões da formação de redes de pesquisa e pós-graduação e o 

apoio ao crescimento inercial do SNPG (Sistema Nacional de Pós-Graduação). 

Embora no V PNPG tenha-se colocado o combate às assimetrias, chamaram 

atenção aquelas duas questões. Elas denotam a possibilidade da existência de 

lacunas de Pós-Graduação em determinadas regiões brasileiras. 

Durante as mudanças de Planos, a Ciência da Informação esteve presente, 

pois, como se verá em breve, ela surgiu no Brasil na década de 1970, época do 

primeiro dos PNPG. Antes de tratar do início da Pós-Graduação em Ciência da 

Informação (PGCI), considerou-se necessário tratar do surgimento e da 

conceituação da área científica, uma vez que ela é relevante à Ética da Informação 

afinal, buscar-se-á, adiante, estudar o assunto nos Programas de Pós-Graduação de 

Ciência da Informação (PPGCI). 

A Ciência da Informação tem como marco de criação um evento promovido 

pela Georgia Institute of Technology, nos Estados Unidos, em 1962 (GARCIA, 

2002), em função das “necessidades técnicas de recuperação das informações que 

haviam sido geradas em proporções geométricas principalmente durante a segunda 

guerra mundial” (GARCIA, 2002, v. 12, n. 1, p. 14). De fato, a Guerra terminou em 

1945, e a área científica, em função do conhecimento criado pelos países para 

melhor se beneficiarem nos campos de batalha, precisou organizar tudo o que fora 

gerado de informação. 

Buscar uma definição sobre a área criada 17 anos após o fim da 2ª Guerra 

Mundial pode não ser o ideal, pois frequentemente se depara com definições 

variadas, oriundas do próprio objeto a que essa disciplina buscar cuidar: a 

informação. Queiroz e Moura (2015), numa seção de um artigo destinada às 

conceituações de CI, elencam 7 diferentes. Seguindo, então, o intuito da seção 

sobre ciência como atividade, buscar-se-á uma delimitação satisfatória para os 
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objetivos deste trabalho. Cabe compartilhar aqui o que afirmam Capurro e Hjorland 

(2007, v. 12, n. 1, p. 186): 

 

CI ocupa-se com a geração, coleta, organização, interpretação, 
armazenamento, recuperação, disseminação, transformação e uso 
da informação, com ênfase particular na aplicação de tecnologias 
modernas nestas áreas.  
Como uma disciplina, procura criar e estruturar um corpo de 
conhecimentos científico, tecnológico e de sistemas, relacionado à 
transferência de informação. 
 

Reparou-se na definição acima um caráter de gestão na medida em que a área 

científica buscaria meios de aprimorar as atividades ligadas à informação (geração, 

coleta, organização, etc.) com o fim primordial não da maximização de lucro, como 

no caso de uma empresa, mas na maximização de acesso e uso da informação.  

Os benefícios gerenciais da Ciência da Informação chegaram ao Brasil uma 

década após sua criação: 

 

No Brasil, a C.I. foi introduzida no início da década de 1970, com a 
implantação do curso de mestrado em C.I., pelo Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação (IBBD), [...]. Outro fato relevante para a 
área, no país, foi a publicação, a partir de 1972, da revista Ciência da 
Informação, diretamente associada às atividades acadêmicas do 
curso de mestrado (RUSSO, 2010, p. 52). 

 

É interessante notar o papel do Instituto Brasileiro de Bibliografia e 

Documentação como fomentador dos estudos de Pós-Graduação brasileira, pois ele 

também foi importante para a área de Biblioteconomia, “por ter sido responsável 

pelos primeiros cursos de pós-graduação lato sensu (1955) e stricto sensu (1970)” 

(RUSSO, 2010, p. 64) da área científica. 

Quanto ao desenvolvimento da PGCI, Marteleto (2009) afirma que, no geral, foi 

pouco expressivo; que, ainda que na década de 1980 tenha tido uma boa expansão, 

na década de 1990 seu ritmo de crescimento não foi satisfatório (ela compara com o 

campo da Comunicação). A autora traça a expansão dos PPGCI de 1996 a 2009 e 

aponta uma pista para o ritmo de crescimento da área científica que considera 

insatisfatório: ela sugere que este crescimento possa estar relacionado a um 

problema no seu perfil interdisciplinar: 
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[...] a interdisciplinaridade vem sendo mais anunciada 
discursivamente do que colocada em prática em atividades de 
pesquisa. Uma das razões para tanto parece ser o caráter 
acentuadamente profissional e aplicado dos estudos da informação, 
o que situa suas questões e problemas mais no nível prático-
operacional dos serviços e sistemas de informação, do que no plano 
epistemológico, histórico e social da geração, circulação e 
apropriação da informação (MARTELETO, 2009, v. 14, número 
especial, p. 33). 

 

Ainda assim, entre 2009 e 2018, teve-se um aumento de 15 PPGCI, pois 

naquele ano a PGCI contava com 10 Programas (MARTELETO, 2009), e, em 2018, 

somam-se 25.11 A quantidade de Programas mais do que dobrou em 9 anos, que é 

somente quase 1/5 do período de existência da área científica no Brasil. É um 

aumento significativo que merece consideração, e tomar a questão da 

interdisciplinaridade pode ser um ponto de partida. 

Embora, quando Marteleto escrevera seu texto, a interdisciplinaridade 

estivesse sendo mais anunciada discursivamente do que colocada em prática, nota-

se a contribuição de outras áreas científicas à PGCI. É o exemplo de Programas 

como o de Gestão de Documentos e Arquivos, da Universidade Federal do Estado 

do Rio de Janeiro, que teve início em 2012,12 e Gestão da Informação, da 

Universidade de São Paulo, de 2016.13 Os Programas se caracterizam pela 

interdisciplinaridade e são posteriores a 2009. 

Viu-se que a institucionalização da Pós-Graduação brasileira se deu com o 

parecer nº 977, em 1965, da Câmara de Ensino do Superior, que à época pertencia 

ao Conselho Federal de Educação. Uma das medidas da década seguinte para o 

desenvolvimento da Pós-Graduação foi o PNPG, que perdura até hoje. Pôde-se 

entender a origem e um conceito de Ciência da Informação para introduzi-la na Pós-

Graduação do Brasil, na década de 1970. Por fim, a expansão da PGCI oscilou, mas 

teve um aumento expressivo nos últimos 9 anos: 15 PPG foram criados. 

                                                           
11 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/quantitativos/quantit
ativoIes.jsf?areaAvaliacao=31&areaConhecimento=60700009. Data da coleta: 27/10/2018. 
12 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/viewPrograma.jsf?p
opup=true&cd_programa=31021018019P4. Data da coleta: 27/10/2018. 
13 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/viewPrograma.jsf?p
opup=true&cd_programa=33002010248P1. Data da coleta: 27/10/2018. 
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A partir de agora, após tratar da Pós-Graduação brasileira no contexto da 

Ciência da Informação, é importante compreender o objeto de maior interesse deste 

Trabalho de Conclusão de Curso: a Ética da Informação. 

 

1.3 ÉTICA DA INFORMAÇÃO 

 

É interessante fazer uma consideração inicial sobre a origem da Ética antes de 

tratar de Ética da Informação (EI), pois não é incomum associar o início das 

reflexões entre certo e errado com a filosofia grega. Um estudo sobre a história das 

religiões pré-judaicas, e do próprio Judaísmo, na verdade, mostram que concepções 

éticas já haviam sido desenvolvidas através de seus mitos ou histórias sagradas: 

 

[...] Ética originou-se com a introdução dos primeiros códigos de 
moral. Virtualmente todas as sociedades humanas tinham algum mito 
para explicar a origem da moralidade. No Museu do Louvre, em 
Paris, encontra-se uma coluna babilônica preta mostrando, em 
relevo, o deus do Sol Samas [Shamash] oferecendo o código de leis 
de Hamurabi (1750 AEC), conhecido como o Código de Hamurabi. A 
história da transmissão dos 10 Mandamentos de Deus a Moisés no 
Monte Sinai (séculos 14 a 13 AEC), presente na Bíblia Hebraica 
(Antigo Testamento), pode ser considerada um outro exemplo 
(SINGER, 2018, online, tradução nossa). 

 

 Embora a Ética tenha sido entendida como uma ramificação da filosofia 

grega, concepções morais datam de muito antes do surgimento da filosofia. Os 10 

Mandamentos, por exemplo, expressam leis que apontavam para preocupações 

básicas de convívio social, como é o mandamento “não matarás” e “honrar pai e 

mãe”, e o Código de Hamurabi, por sua vez, concernia às necessidades de controle 

social da Mesopotâmia. 

 A origem, por sua vez, da EI, como uma tradição, teria ocorrido, daí sim, no 

contexto da filosofia grega, como afirma Capurro (2001, p. 2, tradução nossa), e se 

desenvolveu até a era digital: 

 

A tradição ocidental da ética da informação desde a Grécia Antiga 
até o começo do século 20 é caracterizada por duas ideias: a 
liberdade de expressão e a da impressão de livros, particularmente a 
liberdade de imprensa. Um terceiro desafio ético surge agora num 
mundo conectado pela internet: uma liberdade de acesso. 
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Observa-se, no entanto, que a área científica não surgiu como um estudo 

sistemático na Grécia Antiga, mas como uma atitude perante a informação. Por 

exemplo, os filósofos cínicos “cultivaram a liberdade de expressão como uma forma 

especial de expressão” (CAPURRO, 2001, p. 1-2, tradução nossa), o que demonstra 

uma atitude perante a informação, que é a de valorizar a liberdade de expressar 

informações.  

Ética da Informação, como uma área científica, parece ter se originado na 

década de 1980. Os primeiros a utilizarem a expressão foram Rafael Capurro e 

Robert Hauptman. Ambos a mencionaram em 1988 (FROEHLICH, 2004, online).14 O 

que parece delimitar a EI à década de 1980 é o que afirma Froehlich (2004, n. 13, 

online, tradução nossa): “Nos Estados Unidos o campo da Ética da Informação têm 

tido uma evolução histórica de 20 anos”. 

Ethical challenges in librarianship é tido como um trabalho muito importante aos 

estudos em Ética da Informação. Além de ser um dos marcos da área científica, 

alguns dos problemas apontados por Hauptman são relativamente atuais, como: “[...] 

censura, privacidade, acesso à informação, equilíbrio no desenvolvimento das 

coleções, [...]” (FROEHLICH, 2004, n. 13, online, tradução nossa). 

Há 10 anos ainda se discutia alguns dos desafios éticos elencados por 

Hauptman, tais como censura: “Ela [Marjorie Heins] argumenta que estas crianças 

não conseguiriam entender a informação que alguns gostariam de censurar, e então 

tal censura seria sem sentido” (MATHIESEN; FALLIS, 2008, p. 236, tradução nossa), 

e privacidade: “A ALA15 defende que crianças têm os mesmos direitos à privacidade 

em seus registros nas bibliotecas do que os adultos” (MATHIESEN; FALLIS, 2008, 

p. 233, tradução nossa).  

De 2008 a 2018, um problema que parece permanecer é o da censura, haja 

vista a polêmica que mostras como o Queer Museu, de 2017, causam16 (reflexo de 

que existem valores culturais os quais, eventualmente, entram em choque). Himma 

(2004, v. 20, n. 2, p. 22, tradução nossa), quanto à questão da censura da 

                                                           
14 Enquanto Rafael Capurro a menciona no artigo Informationethos und Informationsethik 
(Ethos da Informação e Ética da Informação, em tradução livre), Robert Hauptman o faz no 
livro Ethical challenges in librarianship (Desafios éticos na profissão de bibliotecário, em 
tradução livre). 
15 American Library Association. 
16 http://dc.clicrbs.com.br/sc/entretenimento/noticia/2017/09/entenda-a-polemica-da-
queermuseu-mostra-cancelada-apos-criticas-em-redes-sociais-9894220.html. Data da 
coleta: 13/11/2018.  
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“obscenidade”, afirma: “A maioria das pessoas da nossa sociedade é a favor de 

censura e acreditam que a obscenidade, a revelação de segredos nacionais, [...] são 

legitimamente restringidas pelo Estado”.  

É pertinente, no entanto, o assunto do acesso à informação, pois a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos postula que se trata de um direito. Em seu artigo 

19, consta que: “Todo o indivíduo tem direito [...] de procurar, receber e difundir, sem 

consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão” 

(DECLARAÇÃO, online). Então, embora um assunto seja reprovável ou censurável, 

o acesso à informação é um direito. 

Uma maneira de entender como a EI aborda seus temas de interesse é 

buscando por uma conceituação. Capurro (2001, p. 1, tradução nossa) distingue 

duas definições à área, uma que não envolve mudança de comportamento, pois não 

inclui nenhuma imposição normativa; a outra que envolve esta mudança, pois inclui 

aspectos normativos: 

 

Ética da Informação como uma teoria descritiva explora as estruturas 
de poder que influenciam atitudes relacionadas à informação e 
tradições de diferentes culturas e épocas. Ética da Informação como 
uma teoria emancipatória desenvolve críticas de atitudes morais e 
tradições no campo da informação num nível individual e coletivo. 
Inclui aspectos normativos. 

 

A teoria emancipatória pode explicar a criação de leis como a Lei de Acesso à 

Informação e o Marco Civil da Internet, pois é a ela que cabe uma avaliação de 

atitudes e tradições a partir da qual seria possível uma mudança no agir. Em 

paralelo à definição de Capurro, parece existir também uma importância dada 

exclusivamente à teoria emancipatória de EI. 

Segundo Mathiesen (2015, v. 63, n. 3, p. 427, grifo nosso, tradução nossa), a 

Ética da Informação trataria somente do “[...] estudo de questões normativas 

relacionadas à criação, preservação, organização, acesso, apresentação e controle 

de informação [...]”. Isto parece se dar, provavelmente, em função da visão da autora 

de que alguns dos problemas da área científica, como privacidade, vigilância, 

propriedade intelectual e acesso à informação só podem ser respondidos através da 

definição de políticas (MATHIESEN, 2015). 

Capurro (2001, p. 1, tradução nossa) segue caracterizando o campo científico, 

informando o que o mesmo explora (teoria descritiva) e avalia (emancipatória): 
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O desenvolvimento de valores morais no campo da informação; 
A criação de novas estruturas de poder no campo da informação; 
Mitos informacionais; 
Contradições escondidas e intencionalidades em teorias e práticas 
de informação;  
O desenvolvimento de conflitos éticos no campo da informação. 

 

Com o avanço gradual das tecnologias da Web, torna-se de particular interesse 

o estudo dos conflitos éticos no ambiente virtual. Pesquisar informações na internet 

requer habilidade, pois nem tudo o que há de disponível possui credibilidade: 

 

Em torno do acesso à informação, como recurso, existe hoje uma 
crescente literatura preocupada com a confiabilidade da informação 
disponibilizada pelos motores de busca, na internet, onde se 
analisam as condições de sua credibilidade (GÓMEZ; CIANCONI, 
2017, p. 40). 
 

Enquadra-se neste problema da pesquisa eletrônica, por exemplo, as fake 

news. Uma vez que se deseja estar diariamente informado, é preciso saber 

investigar as fontes de informação (discernir quais são confiáveis). Nas instituições 

de ensino, cumpre ao bibliotecário orientar os estudantes quanto aos locais 

apropriados para a consulta de informação acadêmica na web (embora fake news 

esteja vinculado com notícias per se, o conhecimento científico ainda pode ser 

distorcido por meio da desinformação, que é um correlato de fake news). 

Ética da Informação não se limita, no entanto, a assuntos mais em pauta 

atualmente. Seu círculo de abrangência não se restringe a um grupo de tópicos 

delimitado, mas envolve tudo o que possa ser entendido de forma informacional. 

Todas as entidades (em sua dimensão informacional, como, por exemplo, um livro 

plagiado) teriam um “valor intrínseco” e um direito de “aprimorar e enriquecer a sua 

existência e a sua essência” (FLORIDI, 2008, p. 12, tradução nossa): 

 

O discurso ético da EI abrange todas as entidades entendidas de 
maneira informacional. Não envolve somente as pessoas, seu 
cultivo, seu bem-estar e suas relações sociais, não somente os 
animais, plantas, senão a tudo o que existe, desde quadros ou livros, 
estrelas e pedras; [...]. [...] a EI sustenta que toda entidade, como 
expressão do ser, possui uma dignidade constituída por seu modo 
de existência e essência [...], a qual merece ser respeitada (ao 
menos num sentido mínimo e relativo) e que, portanto, estabelece 
exigências morais para o agente interativo e pretende estabelecer 
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limites e servir de guia a suas decisões e comportamentos éticos 
(FLORIDI, 2006, n. 34, p. 28, tradução nossa).  

 

A área científica propõe uma nova maneira de encarar as entidades do mundo, 

indo além de várias outras áreas relacionadas à ética, como as Éticas animal e 

ambiental. Ela faz isto ao reduzir “o limite inferior das condições mínimas exigidas de 

um discurso moral até alcançar o elemento comum que é compartilhado por todas 

as entidades: seu estado informacional” (FLORIDI, 2006, n. 34, p. 29, tradução 

nossa). Este “nível informacional” daria maior visibilidade e condição para 

qualificação moral, pois ele não faria distinção entre entidades. 

Floridi (2006, n. 34, p. 28, tradução nossa) critica outras formas de ética, pois 

elas não têm alguma característica que não faça distinção entre entidades: “A 

Bioética e a Ética do meio ambiente não conseguem alcançar o nível de 

imparcialidade total, porque elas ainda são enviesadas contra aquilo que seja 

inanimado, ‘sem-vida’, intangível ou abstrato [...]”, o que é justamente o estado 

informacional das entidades: abstrato, intangível, visto que é apenas assim que se 

efetivaria uma ética satisfatória, isto é, a todas as entidades do mundo. 

De modo que são os tópicos do nível informacional da EI o meio pelo qual se 

descobrirá como está apresentada a área científica no Brasil, passar-se-á, agora, ao 

método para se atingir os objetivos específicos que mostrarão a resposta ao 

problema de pesquisa. 
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2 METODOLOGIA 

 

2.1 QUANTO À NATUREZA, ABORDAGEM, OBJETIVO E PROCEDIMENTO 

 

O método do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) se desdobrou em 

determinados aspectos: quanto à natureza, abordagem, objetivo e procedimento. De 

modo que o aspecto do procedimento é mais longo, será tratado numa subseção. O 

método, então, quanto à natureza, tratou-se de uma pesquisa básica, e não 

aplicada. Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 34), a pesquisa básica “objetiva 

gerar conhecimentos novos, úteis para o avanço da Ciência, sem aplicação prática 

prevista”. O estudo presente, no entanto, ainda pode ser utilizado por qualquer 

interessado no tema quando for publicado. 

A pesquisa foi abordada de modo quantitativo, pois se buscou determinar a 

ocorrência de tópicos de interesse da Ética da Informação em disciplinas, projetos 

de pesquisa e artigos. O que melhor indica que a pesquisa foi quantitativa é o fato 

de que não se buscou “explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser 

feito [...]” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32), mas, sim, mensurar os dados (os 

tópicos) (além, é claro, de realizar inferências sobre os mesmos). 

Quanto ao objetivo, optou-se pela pesquisa descritiva. Não se pretendeu 

identificar razões para a ocorrência de quaisquer fenômenos, nem construir 

hipóteses para se obter uma maior familiaridade com o problema (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009), razão pela qual se escolheu o tipo de pesquisa. Ela satisfez as 

necessidades de “conhecer e interpretar a realidade” (RUDIO, 1978, p. 55); e 

“observar fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-los e interpretá-los” 

(RUDIO, 1978, p. 56). 

 

2.2 QUANTO AO PROCEDIMENTO: COLETA E ANÁLISE 

 

Utilizou-se a Análise de Conteúdo para fazer a coleta e a análise dos dados. 

Trata-se de: 

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações. Não se 
trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 
maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por disparidade 
de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as 
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comunicações (BARDIN, 2010, p. 33). 

 

A Análise de Conteúdo, ao se voltar a diferentes formatos de mensagens 

(entrevistas, discursos políticos, etc.), permitiu que se adaptassem os objetos de 

análise deste Trabalho de Conclusão de Curso a ela: os projetos de pesquisa, os 

artigos e as disciplinas, em especial segundo a análise categorial, uma de suas 

técnicas, pois com ela foi possível categorizar os tópicos encontrados naquelas três 

esferas de atividades acadêmicas. 

A análise categorial permitiu o “desmembramento do texto em unidades, em 

categorias segundo reagrupamentos analógicos” (BARDIN, 2010, p. 199), isto é, 

adaptando à proposta do TCC, tratou-se de criar categorias, que serão os tópicos 

mais representativos de Ética da Informação encontrados. Esta técnica, como se 

verá, abrange não só a análise, mas tem início na fase de coleta dos dados. É válido 

agora, então, apresentar como serão os procedimentos da técnica.  

 

2.2.1 Organização da análise 

 

Utilizar-se-á o livro “Análise de Conteúdo”, de Laurence Bardin, da edição de 

2010, para guiar o procedimento de pesquisa.  

 

2.2.1.1 Pré-análise  

 

A pré-análise comportou quatro atividades: leitura flutuante, escolha dos 

documentos, formulação de hipóteses e objetivos e elaboração de indicadores e 

referenciação de índices. A leitura flutuante “[...] consiste em estabelecer contacto 

com os documentos a analisar e em conhecer o texto deixando-se invadir por 

impressões e orientações” (BARDIN, 2010, p. 122). Optou-se por não aplicar esta 

atividade: a leitura foi objetiva tão logo quando se deu início a coleta dos dados. 

Quanto à segunda atividade, de modo que a autora expõe que a escolha dos 

documentos diz respeito ao gênero de documentos (BARDIN, 2010), o universo 

deste Trabalho de Conclusão de Curso foi limitado pelos “gêneros” de projeto de 

pesquisa, artigo e disciplina. Ainda nesta segunda atividade foi necessário criar um 

corpus.  
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Os dados do corpus constituíram-se de: (i) nomes dos docentes de todos os 

Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação (PPGCI) do Brasil; (ii) 

títulos das disciplinas coletadas contendo tópico(s) de interesse da Ética da 

Informação (EI); (iii) o(s) tópico(s) de interesse da Ética da Informação encontrado(s) 

nestas disciplinas. 

O corpus constituiu-se ainda de: (iv) títulos dos projetos de pesquisa coletados 

contendo tópico(s) de interesse da EI; (v) o(s) tópico(s) de interesse da Ética da 

Informação encontrado(s) nestes projetos; (vi) títulos dos artigos coletados contendo 

tópico(s) de interesse da EI e; (vii) o(s) tópico(s) de interesse da Ética da Informação 

encontrado(s) nestas disciplinas. O registro destes dados auxiliou na etapa de 

análise. A disposição dos mesmos se deu em planilhas no formato Excel. Uma 

imagem mostrará esta disposição na próxima página. 

É importante explicar a ordem desta segunda atividade. Primeiramente foi 

inserido ao documento do Excel o nome dos docentes, pois é a partir deste 

conhecimento que se buscou, no local apropriado, a pesquisa e produção dos 

mesmos. Num segundo momento, se investigou, então, o que da pesquisa e 

produção deles aborda Ética da Informação. O que foi assim categorizado inseriu-se 

na planilha. Esse processo foi igualmente replicado em relação às disciplinas.17 

Para a coleta de dados, foram utilizadas a Plataforma Sucupira, as páginas 

eletrônicas dos PPGCI e a Plataforma Lattes. 

No site Plataforma Sucupira buscaram-se os nomes dos Programas no Brasil e 

das Instituições de Ensino Superior (IES) a que pertencem. Optou-se por esta fonte, 

pois, segundo a CAPES, ela foi criada para ser “a base de referência do Sistema 

Nacional de Pós-Graduação (SNPG)”.18 Os dados destes Programas (seus nomes e 

as IES às quais pertencem) foram transferidos a um documento do software Excel (o 

mesmo já citado).  

Neste documento criou-se uma planilha para cada PPGCI. Tomou-se o 

exemplo real de um Programa da Fundação Casa de Rui Barbosa. A planilha em 
                                                           
17 Destaca-se aqui que não basta somente uma disciplina, artigo ou projeto de pesquisa 
estar envolvido com um tópico de interesse da Ética da Informação. Existem assuntos que 
são abordados por mais de um viés. As fake news, por exemplo, além de poderem receber 
um viés ético de análise, podem também receber um viés social/sociológico. Caso forem 
coletados todos os materiais que abordam tópicos sobre os quais a Ética da Informação 
também se debruça, os materiais acabariam não afirmando quase nada de significativo. De 
modo que se buscará caracterizar a área científica, buscará pelos tópicos contextualizados 
no viés ético. 
18 http://www.capes.gov.br/avaliacao/plataforma-sucupira. Data da coleta: 09/10/2018.  
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questão recebeu o nome da sigla da Instituição: FCRB. Cada planilha recebeu uma 

sigla para diferenciá-las das demais. Todas receberam grandes colunas chamadas 

de “dimensão-ensino”, “dimensão-pesquisa” e “dimensão produção”. Nestas 

planilhas é que foram os (vii) dados do corpus, como já citados: 

 

Figura 1 – Planilha-exemplo da coleta de dados 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

É necessário explicar o que foram a “dimensão-pesquisa”, “dimensão-

produção” e “dimensão-ensino”. Nomear “dimensão” para as divisões foi uma 

maneira encontrada para isolar a natureza de cada tipo de dado a ser coletado. Os 

dados com características de ensino isolam-se dos dados de característica de 

pesquisa, e assim por diante. Ademais, cada dimensão virará um indicador de 

frequência de tópicos.  

As colunas “tópicos atingidos” possuíram ligação com duas listas de quadros 

que se realizaram (uma antes e outra durante a coleta). Cada quadro das listas 

voltou-se a um tópico de interesse da Ética da Informação. Se, por acaso, um tópico 

tivesse sido encontrado numa disciplina, projeto de pesquisa e/ou artigo 

(“documentos”) um ou mais tópicos de interesse da EI, o mesmo/os mesmos 

teria/teriam sido colocado(s) na célula da coluna “tópicos atingidos”, ao lado do 



31 
 

 

respectivo documento, a que tópico(s) se referiu. Um exemplo hipotético pode ser 

visto abaixo: 

 

Figura 2 – Planilha-exemplo de “tópicos atingidos” 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Os nomes dos docentes, assim como os dados da dimensão-ensino foram 

retirados do próximo local: as páginas dos Programas, constantes nos sites das 

Instituições de Ensino Superior, porque são locais seguros de informações 

acadêmicas a respeito dos mesmos. Procurou-se por páginas voltadas ao corpo de 

professores para encontrar os professores, e por páginas que receberam nomes 

como “matriz curricular” para a relação das disciplinas e ementas. 

Para coletar os nomes dos projetos de pesquisa e dos artigos publicados 

dirigiu-se ao último local planejado: à Plataforma Lattes, “padrão nacional no registro 

do percurso acadêmico de estudantes e pesquisadores do Brasil” (FERREIRA; 

OLIVEIRA; PITOMBEIRA, 2016, v. 1, n. 1, p. 4895). Com relação a esta parte da 

coleta, é necessário fazer uma observação: o recorte temporal. 

Optou-se por tomar o material de 2009 a 2018 em função de que os docentes, 

quanto mais retrocedem em suas atividades acadêmicas, maior é a possibilidade de 

que estivessem interessados por outros assuntos que não Ética da Informação. Viu-

se como satisfatório, então, um recorte de 10 anos.  

Ainda quanto à atividade de escolha dos documentos (nada mais sendo do que 

a coleta), Bardin (2010) expõe algumas regras que precisam ser seguidas: 

exaustividade, representatividade, homogeneidade, e pertinência. As regras de 

exaustividade, homogeneidade e pertinência serão comentadas à luz da criação de 
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quadros dos tópicos de interesse da Ética da Informação - eles serviram de apoio 

teórico no momento da coleta dos dados.  

É interessante destacar que os “tópicos atingidos” precisaram, 

obrigatoriamente, se encontrar nestes quadros. Foi preciso, afinal de contas, saber 

exatamente sobre o que a área científica se voltava, e afirmar que determinado 

“documento” (reiterando: disciplina, projeto e artigo) abordava um tópico da Ética da 

Informação sem dar o devido respaldo não era uma atitude científica.  

Quanto à regra de representatividade, que diz respeito à quantidade do 

material a ser coletado, na medida em que se realizou um censo de todos os PPGCI 

do Brasil para serem analisados, a regra cumpriu-se. 

O apoio teórico (a criação dos quadros de tópicos) foi extraído de determinados 

textos e autores, o texto pivotal sendo The Handbook of Information and Computer 

Ethics, de 2008, de Kenneth Einar Himma e Herman T. Tavani. Himma tem renome 

no campo científico: em 2007 foi “eleito ao quadro editorial do Journal of Information 

Ethics e ao quadro de diretores da International Society for Ethics and Information 

Technology”.19 Herman T. Tavani é professor emérito de Filosofia, autoridade em 

Ética e tecnologia.20 

Comparou-se The Handbook of Information and Computer Ethics com The 

Cambridge Handbook of Information and Computer Ethics, de 2010, de Luciano 

Floridi. Floridi é uma grande autoridade em EI, assim como em Filosofia da 

Informação, contribuindo desde a década de 1990 com várias obras.21 

Notou-se, no entanto, que o livro de Himma e Tavani abordavam os mesmos 

tópicos que o livro do outro autor. De modo que se teve acesso com facilidade ao 

livro The Handbook of Information and Computer Ethics, e Himma e Tavani são 

igualmente autoridades no campo da Ética da Informação, optou-se pelo livro dos 

dois autores. Contudo, demais textos de Luciano Floridi foram do interesse ao 

Trabalho de Conclusão de Curso, por se tratar de uma autoridade da Ética da 

Informação. 

Destacam-se como outros autores escolhidos: Thomas Froehlich, Rafael 

Capurro, Adam D. Moore, Kay Mathiesen, Maria Nélida González de Gómez e 

                                                           
19 https://en.wikipedia.org/wiki/Kenneth_Einar_Himma#cite_ref-4. Tradução nossa. Data da 
coleta: 09/10/2018. 
20 https://www.rivier.edu/biographies/herman-tavani-ph-d/. Data da coleta: 10/10/2018. 
21 http://www.philosophyofinformation.net/books/. Data da coleta: 10/10/2018. 
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Gustavo Henrique de Araújo Freire. Abriu-se a possibilidade da tomada de outros 

pesquisadores, mas estes foram um ponto de partida. 

Thomas Froehlich possui renome na área. Ele criou o verbete “Ética da 

Informação” para a Encyclopedia of Library and Information Sciences, de 2002, da 

Editora Routledge; possui uma extensa lista de publicações na área científica e é 

professor emérito na Kent State University.22 Froehlich possui um artigo relevante 

pela atualidade dos tópicos abordados: 

 

O artigo examina como as tecnologias e a internet deram à 
sociedade mais acesso à informação e ao conhecimento, embora 
tenham levado a um aumento expressivo no número de informações 
falsas e mentiras, que constituem uma ameaça séria à Ética da 
Informação (FROEHLICH, 2017, n.  39, p. 1, tradução nossa). 

 

Rafael Capurro é um dos maiores nomes na Ética da Informação. Professor 

emérito pela Universidade dos Medios de Stuttgart (1986-2009), entre 2003 e 2014 

recebeu diversos prêmios e distinções acadêmicas,23 e é editor da International 

Review of Information Ethics (IRIE),24 revista da International Center for Information 

Ethics, organização mencionada por Thomas Froehlich (2004) como um exemplo 

onde pesquisadores de diversas disciplinas interessadas em EI se juntam, a citar 

Informática, Biblioteconomia, CI, gestão, etc. 

Adam D. Moore é professor da University of Washington, possui PhD pela Ohio 

State University, em 1997, e escreve sobre tópicos como privacidade e propriedade 

intelectual,25 assuntos constantes no livro de Himma e Tavani.  

Uma das contribuições de Kay Mathiesen são suas pesquisas voltadas à 

questão política da Ética da Informação. Ela “tem escrito diversos artigos sobre 

direitos humanos e democracia relacionando-os com acesso e controle da 

informação”.26 A autora contribuiu, por exemplo, com os capítulos Censorship and 

Access to Information e Information Ethics and the Library Profession do livro The 

Handbook of Information and Computer Ethics, de Himma e Tavani. 

                                                           
22 http://www.personal.kent.edu/~tfroehli/. Data da coleta: 15/10/2018.  
23 http://www.capurro.de/home_port.html#Pr%E9mios. Data da coleta: 15/10/2018. 
24 http://www.i-r-i-e.net/index.htm. Data da coleta: 15/10/2018 
25 http://faculty.washington.edu/moore2/moore.htm. Data da coleta: 12/11/2018. 
26 https://ischool.arizona.edu/users/kay-mathiesen. Tradução nossa. Data da coleta: 
15/10/2018. 
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Também é importante relacionar a obra Ética da Informação: perspectivas e 

desafios, organizada por Maria Nélida Gómez e Regina Cianconi. González de 

Gómez é pesquisadora aposentada do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 

e Tecnologia (IBICT) e atualmente atua no Programa de Pós-Graduação em Ciência 

da Informação da Universidade Federal Fluminense, desenvolvendo pesquisas 

relacionadas à “Filosofia da informação, questões epistemológicas, éticas e políticas 

da informação”.27 O livro conta com a colaboração de Rafael Capurro e de outros 

autores brasileiros. 

O estudo dos tópicos, finalmente, teve como apoio teórico o livro Ética da 

Informação: conceitos, abordagens, aplicações, de 2010, organizado por Gustavo 

Henrique de Araújo Freire. Este autor “tem trabalhado com temas vinculados à Linha 

de Pesquisa Ética, Gestão e Políticas de Informação do PPGCI da UFPB”.28 Para 

melhor mostrar o quadro de pesquisa da EI no Brasil, para complementar com o livro 

de Gómez e Cianconi, escolheu-se o livro de Freire. 

Não se delimitou quais textos de alguns destes pesquisadores utilizaram-se. 

Eles foram, de qualquer maneira, referenciados nos quadros. Ademais, a escolha 

pela não delimitação tem relação com a possibilidade de que se necessitaria utilizar 

ainda outros textos daqueles autores, razão pela qual se citou apenas autores, e não 

textos, como ponto de partida. Os únicos textos citados foram o exemplo do artigo 

de Froehlich, para ilustrar a atualização dos tópicos; o livro de Himma e Tavani e de 

autores brasileiros, visto que se trataram de apenas dois livros. 

Retomando os quadros, eles têm dois formatos distintos: 

 

Quadro 1 – Ocorrências na literatura de Ética da Informação 

Tópico  

Descrição e/ou 

definição 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

                                                           
27 http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4783298D3. Data da coleta: 
10/10/2018. 
28 http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4763108J4. Data da coleta: 
10/10/2018. 
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Quadro 2 – Ocorrências fora da literatura de Ética da Informação 

Tópico  

Descrição e/ou 

definição 

 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Explica-se: cada tópico foi para um dos dois tipos de quadros. Quando a 

ocorrência encontrou-se nos materiais já previamente selecionados, o tópico entrou 

no quadro 1. Por exemplo: Privacidade informacional é um tópico constante no livro 

de Himma e Tavani, portanto, ele foi para este quadro. 

Utilizou-se o segundo quadro quando, ao se tratar de definição do tópico, ela 

foi localizada em alguma fonte que não fosse da literatura de Ética da Informação 

previamente selecionada. Optou-se por colocar “Ocorrência em literatura da Ética da 

Informação” para mostrar a pertinência do tópico à área científica, pois nessa célula 

apontou-se que o tópico, de fato, é de interesse à Ética da Informação, ainda que 

sua definição não tenha sido encontrada em textos conhecidos da área científica 

(mas sim algum comentário sobre o tópico, por exemplo). 

Entrando em mais detalhes sobre “definição/descrição”, fazer isto pôde auxiliar 

na correta identificação dos tópicos da coleta. Explica-se: embora não se pôde 

confundir a ocorrência de um tópico como fake news, contextualizado numa 

abordagem ética (isto é, sua definição num dos quadros, ou àquela pensada pelo 

autor de um artigo ou projeto, seria a mesma), pôde ocorrer de se encontrar um 

artigo tratando de ética profissional do bibliotecário. Mas para que este assunto se 

igualasse à definição ou descrição do mesmo tópico do quadro, ele precisaria 

significar o mesmo. 

Por exemplo, tomando o tópico da ética profissional do bibliotecário, no livro de 

Himma e Tavani (2008) aborda-se o assunto (sobre pontos como a ética na seleção 

e organização do conhecimento). Se sobre um artigo encontrado e com potencial de 

ter sido coletado (por tratar de ética profissional do bibliotecário) não tivesse o 

assunto da ética sobre a seleção ou organização do conhecimento, ele não teria 
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sido coletado. Portanto, o conteúdo dos documentos precisava estar de acordo com 

a definição ou descrição dos tópicos dos quadros. 

Estes se dirigiram para duas listas. A primeira delas conteve uma quantidade 

inicial de assuntos de interesse da Ética da Informação. Eles foram selecionados 

antes da coleta. Já na segunda lista houve os assuntos/tópicos de interesse da área 

escolhidos durante a coleta. Identificaram-se tópicos durante a coleta em função de 

sua semelhança com aqueles selecionados antes da coleta. A comprovação de que 

os assuntos com possibilidade de terem ido para a segunda lista foram, de fato, do 

interesse da EI, viria a partir de um estudo dos pesquisadores da área. 

É interessante finalizar a explicação dos quadros com o que Bardin expôs 

sobre as regras. Quanto à exaustividade, primeira regra, houve a possibilidade de 

que, na coleta dos projetos de pesquisa, artigos publicados e disciplinas, deparasse-

se com tópicos que, segundo o conhecimento que se teria adquirido, não estivessem 

nos quadros, mas que parecessem assemelhar-se com assuntos pesquisados na EI 

em função do conhecimento já adquirido da área científica, como já se explicou. 

Para se confirmar que eram tópicos de pesquisa, fez-se uma pesquisa nos 

textos de autores de destaque (como aqueles citados anteriormente para que se 

tivesse realizado os quadros). Se fosse o caso de ter encontrado um tópico 

pesquisado na EI, ele teria sido inserido num quadro da lista dos tópicos 

encontrados durante a coleta. 

Quanto à regra de homogeneidade, os tópicos foram buscados somente na 

literatura de Ética da Informação (ainda que suas definições pudessem ter sido 

retiradas de outros locais). A coleta dos dados (especialmente dos projetos, artigos e 

disciplinas) não divergiu do que se conheceu através destes tópicos. 

Igualmente em relação à regra da pertinência: o que se coletou adequou-se 

aos objetivos deste Trabalho de Conclusão de Curso (”[...] os documentos retidos 

devem ser adequados, [...] de modo a corresponderem ao objetivo que suscita a 

análise” (BARDIN, 2010, p. 124)); o que se coletou foi adequado, pois não divergiu 

do conhecimento da Ética da Informação obtido pelos seus tópicos de interesse. 

A próxima atividade da pré-análise tratou-se da formulação de hipóteses e 

objetivos. Bardin (2010, p. 124) afirma que “[...] não é obrigatório ter-se como guia 

um corpus de hipóteses, para se proceder à análise. Algumas análises efectuam-se 

‘às cegas’ e sem ideias pré-concebidas”. Não houve, de fato, alguma hipótese para 
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guiar esta pesquisa. Quanto ao objetivo, tratou-se do objetivo geral e objetivos 

específicos (são a finalidade do trabalho). 

Quanto à elaboração de indicadores e referenciação de índice, outra atividade, 

de modo que a frequência de ocorrência de EI recaiu sobre a quantidade de projetos 

de pesquisa, artigos e disciplinas que abordassem a área científica, houve 3 

indicadores. No momento da criação de determinados gráficos, eles substituíram as 

dimensões pesquisa, produção e ensino. O índice chamou-se “Índice da Ética da 

Informação nos Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação do Brasil”. 

A última atividade chama-se “preparação do material”: “Antes da análise 

propriamente dita, o material reunido deve ser preparado. Trata-se de uma 

preparação material e, eventualmente, de uma preparação formal (‘edição’)” 

(BARDIN, 2010, p. 126). Pode-se afirmar que as planilhas do documento do Excel, 

quando preenchidas, foram transferidas ao corpo do documento do trabalho, 

constante no software Word, para serem exploradas. 

 

2.2.1.2 A exploração do material 

 

Esta é a fase da análise. Ela “[...] consiste essencialmente em operações de 

codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras previamente 

formuladas” (BARDIN, 2010, p. 127). O capítulo seguinte responde pela codificação, 

colocado como subordinado ao item de exploração do material por ser pertinente à 

ocasião, como se viu.  

 

2.2.1.2.1 A Codificação 

 

Codificar o material coletado para analisá-lo tem a ver com “saber a razão por 

que é que se analisa, e [...] saber como analisar” (BARDIN, 2010, p. 129). A fim de 

satisfazer estas necessidades, a autora aponta três escolhas a serem feitas: 

“recorte: escolha das unidades; a enumeração: escolha das regras de contagem; a 

classificação e a agregação: escolha das categorias” (BARDIN, 2010, p. 129).  

Existem dois tipos de unidades: unidade de registro e unidade de contexto. As 

unidades de registro auxiliam na busca por aquilo que se deseja saber sobre um 

assunto, pois é possível, caso se queira estudar os personagens de uma obra de 
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ficção, utilizar a unidade de registro de personagem (BARDIN, 2010). Unidade de 

contexto é um “segmento da mensagem” (BARDIN, 2010, p. 133), isto é, uma parte 

do documento coletado (melhor, de sua mensagem). 

De modo que se pretendeu descobrir como estava caracterizada a Ética da 

Informação em função de seus tópicos de interesse, decidiu-se por utilizar a unidade 

de registro de “objeto ou referente”. Esta unidade “trata-se de temas-eixo, em redor 

dos quais o discurso se organiza” (BARDIN, 2010, p. 132). Ora, os projetos, artigos 

e disciplinas organizam-se segundo os tópicos (temas-eixo) sobre os quais eles 

tratam (por exemplo, uma disciplina pode-se voltar ao plágio na ciência). 

Quanto às unidades de contexto, elas foram escolhidas segundo o “gênero” 

diferente de material a ser analisado. Entendeu-se por gênero o tipo de material 

analisado. Adaptando a Análise de Conteúdo ao Trabalho de Conclusão de Curso, 

trataram-se das disciplinas, projetos de pesquisa e artigos. Cada um desses tipos de 

“materiais” recebeu o nome de gênero. 

Chegou-se ao entendimento de que a unidades de contexto dos projetos foram 

seu título e descrição; dos artigos: título, resumo e palavras-chave, e das disciplinas: 

título, ementa e bibliografia (quando houver plano de ensino). Estas unidades, sendo 

“(superiores às da unidade de registro), são óptimas para que se possa 

compreender a significação da unidade de registro” (BARDIN, 2010, p. 133), o que 

justificou a escolha feita. 

À exceção das disciplinas, não se analisou, necessariamente, nos artigos e 

projetos de todos os docentes dos 25 Programas, todas as unidades de contexto 

citadas. Pelo caráter abrangente da presente pesquisa (no sentido de que ela não é 

amostral), primeiramente se leu o título de cada artigo e projeto. Quando neles 

houvesse indicação de um tópico, ou possibilidade de tópico, da Ética da 

Informação, então sim se passou às outras unidades de contexto: descrição nos 

projetos e resumo e palavras-chave nos artigos. O objetivo de se passar a estas 

unidades foi o de averiguar se o(s) tópicos(s) em questão estavam contextualizados 

no viés ético-informacional, e até mesmo para ter conhecido melhor o artigo ou 

projeto a fim de tomar, com sabedoria, o(s) tópico(s) presente(s) no documento. 

A segunda tarefa foi a de enumeração. Tratou-se do modo de contagem das 

unidades de registro. Escolheu-se “frequência”, pois se buscou fazer uma verificação 

da ocorrência dos tópicos de interesse à EI nos PPGCI do Brasil. 

 Desta decisão não decorreu que, quanto mais um destes assuntos 
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aparecesse, mais importante ele teria sido: “[A frequência] corresponde ao postulado 

(válido em certos casos e noutros não) seguinte: a importância de uma unidade de 

registo aumenta com a frequência de aparição” (BARDIN, 2010, p. 134, grifo nosso). 

Tratou-se somente de uma maneira de quantificação da ocorrência de tópicos como 

um modo de verificação de como estava caracterizada a área científica no país. 

A última parte da codificação, que é a escolha das categorias, está 

apresentada na próxima fase, onde se justificou esta decisão. 

 

2.2.1.3 Tratamento dos resultados obtidos e interpretação 

 

Neste momento, “os resultados em bruto são tratados de maneira a serem 

significativos (‘falantes’) e válidos [... e termina-se por ...] propor inferências e 

adiantar interpretações a propósito dos objetivos previstos” (BARDIN, 2010, p. 127). 

Como se fez em relação ao capítulo “A Codificação” é possível abordar outros 

capítulos do livro de Bardin em “Organização da análise”. Pode-se incluir aqui os 

capítulos “A categorização” e “A inferência”. 

O tratamento dos resultados foi feito, em parte, através da categorização, pois 

esta foi a “passagem de dados em bruto a dados organizados” (BARDIN, 2010, p. 

147). Isto justifica a categorização nesta parte da técnica de análise categorial, pois 

é onde os “resultados em bruto são tratados de maneira a serem significativos” 

(BARDIN, 2010, p. 127), como anteriormente se afirmou.  

A outra parte diz respeito ao que, diferentemente do capítulo de categorização, 

somente o item de “Tratamento dos resultados [...]” informa: “Operações estatísticas 

simples (percentagens), ou mais complexas (análise factorial) permitem estabelecer 

quadros de resultados, diagramas [...], os quais condensam e põem em relevo as 

informações fornecidas pela análise” (BARDIN, 2010, p. 127). De fato, realizaram-se 

operações estatísticas simples de percentagem da frequência de aparição dos 

tópicos. 

A interpretação foi realizada com o auxílio do capítulo “Inferência”, pois ele 

aprofundou a parte final da análise ao subsidiar o pesquisador com, por exemplo, os 

polos de análise (mensagem, suporte, emissor, receptor) sobre os quais 

interpretações pudessem ter sido realizadas. 
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2.2.1.3.1 Categorização 

 

O que permitiu fazer uma organização dos dados coletados foram as 

categorias, isto é, “rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos [...] 

sob um título genérico, agrupamento esse efectuado em razão das características 

comuns destes elementos” (BARDIN, 2010, p. 145). A organização, portanto, deu-se 

por categorias cujos tópicos apresentassem características comuns.  

A título de exemplo supôs-se que haveria a reunião de todos os tópicos 

relacionados com propriedade intelectual, a citar plágio e direito autoral. Igualmente, 

propriedade intelectual é um tópico, e ele estaria incluído na categoria, pois parte do 

material coletado poderia ter sido sobre o assunto tratado de maneira geral, não se 

restringindo aos casos de plágio ou direito autoral. Enfim, os tópicos que tratassem 

de propriedade intelectual seriam agrupados numa categoria. 

Bardin (2010) afirma que existem determinados critérios de categorização a 

serem escolhidos: semântico, sintático, léxico e expressivo. Optou-se pelo critério 

semântico. Sobre este a autora afirma: “[...] por exemplo, todos os temas que 

significam a ansiedade ficam agrupados na categoria ‘ansiedade’, enquanto que os 

que significam a descontracção ficam agrupados sob o título conceptual 

‘descontracção’ [...]” (BARDIN, 2010, p. 145). Isto é uma explicação do que foi feito 

com o exemplo anterior de “propriedade intelectual”. 

Assim como quanto às regras para se fazer uma boa coleta de dados, existem 

preceitos que ditam como deve ser uma boa categoria. Eles são: exclusão mútua, 

homogeneidade, pertinência, objetividade, fidelidade e produtividade (BARDIN, 

2010). Teve-se o mesmo rigor na criação das categorias como se teve na coleta do 

material, quando se conceberam duas listas de quadros para servir de apoio teórico.  

Por fim, quanto à questão processual da categorização (o “fazer” propriamente 

dito), Bardin afirma que é “de tipo estruturalista e comporta duas etapas: o 

inventário: isolar os elementos; a classificação: repartir os elementos, e portanto 

procurar impor uma certa organização às mensagens” (BARDIN, 2010, p. 146).  

Quanto à primeira etapa, os dados das planilhas do documento do Excel 

transferidas ao Word, referidas no último parágrafo da “pré-análise”, foram isolados 

numa seção chamada de Primeira análise. Nesta, foi gerado um quadro com os 

dados do Excel que foram transferidos ao Word, bem como três gráficos (cada um 
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para mensurar a ocorrência dos tópicos nas três dimensões). A classificação ocorreu 

na seção que se denominou “Segunda análise”.  

Nesta última seção, os tópicos foram repartidos/categorizados segundo a 

confluência de seus temas. Além de uma breve explicação para a criação de cada 

uma destas categorias, realizou-se um gráfico diferente para cada tópico. Neles 

constou a frequência de ocorrência, em porcentagem, por cada um dos 25 PPGCI. 

 

2.2.1.3.2 Inferência 

 

Neste capítulo do livro de Laurence Bardin, de auxílio à interpretação, 

encontram-se dois pontos principais: os polos de atração ou análise e os processos 

e variáveis de inferência. 

Os polos de análise são os pontos onde se objetiva realizar as inferências, isto 

é, sobre quem ou o que se deseja realizar a análise a partir dos resultados obtidos 

(BARDIN, 2010). Bardin (2010) coloca várias opções de polos: sobre o emissor ou 

produtor da mensagem, sobre o receptor, sobre a mensagem ou sobre o canal.  

Optou-se pelos polos do emissor e da mensagem. O polo do emissor, é claro, 

diz respeito ao criador da mensagem (no caso do presente trabalho, os docentes), e 

na mensagem “existem duas possibilidades, que correspondem a dois níveis de 

análise: o continente e o conteúdo, [...] ou ainda o código e a significação [...]” 

(BARDIN, 2010, p. 164).  

Entendeu-se por continente ou código o nível dos indicadores, e o conteúdo ou 

significação o nível das categorias. De fato, quanto ao código, “servimo-nos do 

código como de um indicador capaz de revelar realidades subjacentes” (BARDIN, 

2010, p. 165), o que transmitiu a ideia de que se pôde realizar inferências sobre a 

frequência nos indicadores de “pesquisa”, “produção” e “ensino”. 

O segundo nível foi contemplado pela análise dos tópicos (já categorizados), 

pois a partir da significação puderam ser feitos alguns questionamentos pertinentes 

a eles: “Que temas estão presentes nos discursos de distribuição de prémios? Quais 

são os assuntos abordados por um paciente durante a cura psicanalítica?” (BARDIN, 

2010, p. 165). Foi importante discutir sobre os tópicos pesquisados por cada PPGCI 

para traçar considerações de sua relevância, por exemplo. 

O outro ponto colocado pela autora diz respeito aos “processos e variáveis de 

inferência”. Não se viu necessidade de aprofundamento neste ponto, porque as 
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variáveis de inferência foram os próprios indicadores já mencionados. Bardin (2010) 

utiliza indicador e variável de inferência como sinônimos.   

Este foi, portanto, todo o processo de elaboração de uma análise categorial: 

desde uma pré-análise (a coleta) passando pela análise em si (feita por meio da 

codificação e o tratamento dos dados), chegando às inferências. 

 

2.3 APLICANDO A METODOLOGIA: OBSERVAÇÕES E PROBLEMAS 

ENCONTRADOS 

 

Durante a etapa da coleta dos dados surgiram momentos que justificassem a 

criação desta seção. Os apontamentos levantados dizem respeito aos seguintes 

assuntos: coleta dos docentes (em função dos projetos de pesquisa e artigos), 

frequência de ocorrência dos tópicos encontrados, unidades de contexto e inferência 

e interpretação.  

 Quanto à primeira observação, de modo que o quadro de professores de um 

Programa de Pós-Graduação (PPG) se modifica com o tempo, é necessário 

registrar, aqui, a data da coleta dos mesmos. A coleta deu-se até o dia 1º de 

novembro de 2018. Aproveita-se a circunstância, também, para esclarecer que não 

se fez nenhuma distinção entre docentes permanentes ou colaboradores: todos 

foram coletados. 

O primeiro dos problemas encontrados diz respeito a como dar o valor 

(frequência) adequado aos tópicos. Para citar um exemplo, viu-se que um mesmo 

projeto de pesquisa pôde estar em mais de um Programa. É o caso do chamado 

Integridade da Pesquisa, ética da ciência e da informação, encontrado nos PPG da 

Universidade Federal Fluminense, Universidade Federal do Rio de Janeiro e num 

dos Programas da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. 

No caso acima, o projeto evidenciou dois tópicos: Ética da Informação e ética 

da pesquisa. O questionamento que surgiu foi o de como dar a frequência de 

ocorrência: multiplicando-se os dois tópicos por três, visto que o projeto se encontra 

em três Instituições diferentes, ou deixar apenas com frequência (1) para Ética da 

Informação e (1) para ética da pesquisa. Foi possível chegar a uma ideia satisfatória. 

Os resultados da pesquisa foram estruturados com duas subseções destinadas 

à etapa de análise: a “Primeira análise” e a “Segunda análise”. Na primeira 

encontram-se os dados dos “documentos” (disciplinas, projetos e artigos) 
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encontrados, como título, docente responsável, etc., e também gráficos com uma 

escala do tópico menos encontrado ao tópico mais encontrado nas dimensões-

ensino, pesquisa e produção. 

A Segunda análise, por sua vez, destinou-se a dar categorização aos tópicos 

desorganizados. Nesta, os gráficos voltaram-se não às dimensões, mas sim aos 

tópicos já categorizados, mostrando a porcentagem de presença do tópico nos 

Programas. Elaborou-se o seguinte: de modo que não houve, nos gráficos da 

Primeira análise, uma preocupação em determinar em quais PPG os tópicos mais ou 

menos encontrados se localizam, fez-se valer o tópico não pela presença em mais 

de um Programa, mas sim só pelo fato de tê-lo achado. 

Por exemplo, toma-se o caso do artigo A exaustividade e a especificidade 

como valores éticos no processo de indexação: uma análise baseada na literatura 

disponibilizada em Portugal. Evidenciou-se, ao ler seu título, resumo e palavras-

chave, que o único tópico adequado a aplicar ao artigo foi o da “ética profissional do 

bibliotecário”. O artigo se encontra num dos Programas da Universidade Federal de 

Minas Gerais e no Programa da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho. 

Embora ele pertença a mais de um Programa, o que interessou na Primeira 

análise foi somente a sua quantidade (trata-se de um artigo). Então, 

independentemente da presença do artigo em dois Programas, na Análise citada, 

seu tópico contou com frequência (1) (isto é, (1) de frequência de ocorrência do 

tópico “ética profissional do bibliotecário”). Já na Segunda análise, onde uma das 

coisas que mais importou foi a de saber a frequência de ocorrência dos tópicos 

segundo os PPG (afinal, não houve como escolher quantificar presença num certo 

Programa e, arbitrariamente, ter deixado um ou mais de fora), fez-se diferente. 

Quando um mesmo artigo ou projeto foi encontrado em mais de um PPG 

(digamos, em dois), seu tópico (ética profissional do bibliotecário, por exemplo) 

contou com valor “(1)” em cada um destes dois Programas. Uma ressalva precisa 

ser dada: quando num mesmo Programa encontrou-se mais de um docente tendo 

escrito, por exemplo, um mesmo artigo (ou fazendo parte de um mesmo projeto), 

determinado tópico encontrado valeu como “(1)”, e não outro número segundo a 

soma de docentes envolvidos (por exemplo, (4), pois quatro docentes envolvidos). 

O próximo problema encontrado diz respeito às unidades de contexto. Viu-se 

com uma limitação quanto à questão da codificação. Durante a coleta foi encontrado 



44 
 

 

um artigo chamado The Golem Allegories. De modo que se dependeu de, no caso 

dos artigos, primeiramente ler seus títulos para encontrar qualquer indicativo de um 

tópico de interesse da Ética da Informação (para, sendo o caso, passar às palavras-

chave e resumo a fim de poder melhor depreender os tópicos do artigo), no caso 

acima não foi possível.  

A questão é que The Golem Allegories pertence à revista International Review 

of Information Ethics, algo que só se descobriu ao “passar os olhos” ao lado do título 

do texto durante a verificação dos artigos do docente responsável pelo artigo. 

Portanto, a unidade de contexto evidenciou uma limitação, porque nem todos os 

documentos que pudessem tratar de Ética da Informação trouxeram, em seu título, 

menção de quaisquer tópicos de seu interesse. Reiterando: como está informado na 

12ª página da Metodologia, só se passaria, no caso dos artigos e projetos, a 

unidades de contexto que não fossem seus títulos, se nestes estivessem indicação 

de tópico de interesse da EI. 

Ainda quanto à questão das unidades de contexto, houve um tópico cuja 

criação foi difícil. Trata-se de “Ética da Informação na Web”. Um texto em especial 

causou dificuldade, o chamado Relatório do III Simpósio Brasileiro de Ética da 

Informação: ética da informação na web. Estando na Plataforma Lattes na relação 

dos artigos (de professores como Isa Maria Freire), não se pôde, talvez por se tratar 

de um relatório, verificar as palavras-chave ou resumo do texto, pois não havia nele 

estas unidades de contexto.  

Esta ocasião dificultou o entendimento de como poderia ser definido ou 

descrito o tópico de Ética da Informação na Web na segunda lista de tópicos, tendo-

se que não só buscar por uma autoridade que relacionasse EI com Web (no quadro 

25), como também, com certo risco, aplicar em outro artigo, Reflexões sobre uma 

ética da informação na sociedade em rede, o mesmo tópico. 

Para finalizar a lista de observações e problemas encontrados durante as 

etapas de coleta e análise, é necessário fazer uma observação sobre inferência e 

interpretação. Não se fez distinção entre ambas. Embora na seção anterior tenham 

sido tratadas inferência e interpretação como coisas distintas, na obra de Bardin 

(2010) a autora dá a entender que são, afinal, o mesmo: “Sobre o que é que pode 

incidir este tipo de interpretação controlada que é, na análise de conteúdo, a 

inferência?” (BARDIN, 2010, p. 163).  
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Inferir é, portanto, o mesmo que interpretar. Trata-se de concluir algo sobre 

uma análise realizada. Em função de que “inferência” é o termo adequado para 

“interpretação” na análise de conteúdo, o termo escolhido foi aquele. 
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3 RESULTADOS 

 

3.1 TÓPICOS DE INTERESSE DA ÉTICA DA INFORMAÇÃO ESCOLHIDOS 

ANTES DA COLETA DE DADOS  

 

Na metodologia mencionou-se que seriam realizadas duas listas de tópicos de 

interesse da Ética da Informação (EI). Abaixo consta a primeira delas. Os quadros 

conterão tópicos que darão o conhecimento inicial para, verificando disciplinas, 

projetos de pesquisa e artigos, saber em quais das três dimensões citadas a EI pôde 

estar caracterizada: 

 

Quadro 3 – Anonimato online 

Tópico Anonimato online 

Descrição e/ou 

definição 

[...] incapacidade de se identificar alguém em 

virtude de não se poder coordenar alguns 

traços conhecidos [...]; é uma forma de 

impossibilidade de identificação de outros 

com os quais se está relacionando, ou com 

quem se divide um ambiente social, ainda 

que somente ou principalmente em virtude 

dos efeitos das ações de alguém 

(WALLACE, 2008, p. 170, tradução nossa).  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 4 – Brecha digital/exclusão digital 

Tópico Brecha digital/exclusão digital 

Descrição e/ou 

definição 

A brecha digital [...] inclui uma variedade de 

lacunas que se acredita existirem na 

distribuição desigual de recursos do mundo. 

[...] a importância moral da brecha digital 

como um problema que precisa ser tratado 

está ligada às desigualdades entre ricos e 

pobres (e, especialmente, entre nações ricas 

e nações com pobreza absoluta) 

(CANELLOPOULOU-BOTTIS; HIMMA, 2008, 

p. 622, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 5 – Censura 

Tópico Censura 

Descrição e/ou 

definição 

[...] restringir ou limitar o acesso à 

expressão, a uma porção de expressão ou a 

uma categoria de expressão, que se tornou 

pública por seu autor, baseado na crença de 

que ela será algo ruim se as pessoas tiverem 

acesso ao seu conteúdo (MATHIESEN, 

2008b, p. 576, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 6 – Direito de acesso à informação 

Tópico Direito de acesso à informação 

Descrição e/ou 

definição 

Uma das pesquisadoras que aborda o acesso à 

informação como um direito é Kay Mathiesen. Ela iniciou sua 

argumentação de forma geral, comentando da importância 

ética dos direitos humanos, para tratar, em específico, dos 

direitos informacionais, que incluem, entre outros, “direitos de 

acesso à informação (por exemplo, liberdade de pensamento 

e o direito da leitura)” (MATHIESEN, 2008a, p. 1, tradução 

nossa).  

Mathiesen ainda citou instrumentos formais que 

estabelecem os direitos informacionais, que incluem a “([...] 

Declaração dos direitos humanos, Declaração dos direitos da 

criança e a declaração dos direitos dos povos indígenas)” 

(MATHIESEN, 2008a, p. 1, tradução nossa).  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 7 – Desinformação 

Tópico Desinformação 

Descrição e/ou 

definição 

[...] informação errada [criada para] enganar. 

Quem fornece estas informações podem ser 

países estrangeiros, agências 

governamentais, corporações, partidos 

políticos, [...] e candidatos políticos. A 

intenção de enganar é importante porque, 

em termos gerais, inverdades precisam ser 
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ditas por alguém cuja intenção seja a de 

enganar (FROEHLICH, 2017, n. 39, p. 3, 

tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 8 – Doxing 

Tópico Doxing 

Descrição e/ou 

definição 

Buscar e divulgar, ou somente identificar, 

informações sobre um indivíduo ou grupo, de 

caráter público ou privado, na internet, 

normalmente com intenções maliciosas 

(FROEHLICH, 2017, n. 39, p. 5, tradução 

nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 9 – Ética da Informação 

Tópico Ética da Informação 

Descrição e/ou 

definição 

Este tópico destina-se à Ética da Informação sendo 

tratada de maneira geral ou introdutória.  

 

Ética da Informação como uma teoria 

descritiva explora as estruturas de poder que 

influenciam atitudes relacionadas à 

informação e tradições de diferentes culturas 

e épocas. Ética da Informação como uma 

teoria emancipatória desenvolve críticas de 

atitudes morais e tradições no campo da 

informação num nível individual e coletivo. 

Inclui aspectos normativos (CAPURRO, 

2001, p. 1, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 10 – Ética intercultural da informação 

Tópico Ética intercultural da informação 

Descrição e/ou 

definição 

Em um sentido específico, foca-se no 

impacto das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) em diferentes culturas, 

bem como no modo com que problemas 

específicos são entendidos a partir de 

diferentes tradições culturais. Num sentido 

amplo, a Ética intercultural da informação 
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lida com problemas interculturais que 

surgem não somente em função das TICs, 

mas também através de outras mídias, 

permitindo uma visão histórica ampla e 

comparada (CAPURRO, 2008, p. 639, 

tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 11 – Ética profissional do bibliotecário 

Tópico Ética profissional do bibliotecário 

Descrição e/ou 

definição 

O tópico da ética do profissional bibliotecário não pode 

ser delimitado por poucas palavras – não existe, na verdade, 

uma definição dicionarizada à expressão. Haverá então uma 

descrição pormenorizada do tópico a fim de cobri-lo 

satisfatoriamente. A ética profissional do bibliotecário envolve 

questões como:  

 

[...] seleção e organização de informação, 

que carregam problemas de viés, 

neutralidade e direitos de acesso à 

informação para crianças (MATHIESEN; 

FALLIS, 2008, p. 222, tradução nossa).  

 

Ambos os autores continuam mencionando que:  

 

[...] ao fornecer acesso à informação, 

bibliotecários devem fazer a seleção do 

material. Como eles podem fazer isto de 

uma forma que permita o acesso à 

informação aos seus usuários?  Algumas 

pessoas sugeriram que os bibliotecários 

devessem se manter neutros. [...] Nós nos 

voltaremos então às questões éticas que 

surgem na organização e categorização de 

materiais. Em particular, nós discutiremos 

sobre que tipos de ‘rótulos’ são apropriados 

para se colocar nos conteúdos. Finalizamos 

ao tratar de uma das questões mais 

controversas que surgem em bibliotecas 

públicas: deve o bibliotecário fazer alguma 

distinção entre crianças e adultos no que 

tange o acesso à informação? (MATHIESEN; 



50 
 

 

FALLIS, 2008, p. 222, tradução nossa).  

 

A questão da seleção é clara: relaciona-se com o tipo de 

material que os usuários terão acesso. Isto pode envolver, 

como os autores explicam, um problema de viés na escolha 

do que eles irão ler. A questão da organização da informação 

diz respeito aos processos posteriores à seleção; ao que 

surge entre a seleção e a mediação do conhecimento: 

catalogação, indexação e classificação do material da 

biblioteca:  

 

Assim como na seleção, organizar e 

classificar materiais moldam rotas de 

acesso; tornam uma informação mais fácil de 

ser encontrada; fornecem descritores para 

guiar os buscadores de informação a 

determinadas fontes de materiais 

(MATHIESEN; FALLIS, 2008, p. 231, 

tradução nossa). 

 

Assim como na seleção, pode haver na organização 

determinados problemas. Estes envolvem viés não de 

censura, por exemplo, mas de preconceito ou favorecimento 

a determinadas ideologias.  

Mathiesen e Fallis (2008, p. 231, tradução nossa), 

comentando sobre um trabalho feito sobre os cabeçalhos de 

assunto da Library of Congress, afirmam: “Ele [Berman]29 

argumentou que racismo, sexismo, ‘cristocentrismo’ e outros 

vieses eram inerentes aos cabeçalhos de assunto”. Uma ética 

que passe pela organização do material de uma biblioteca 

passa, portanto, pela linguagem utilizada no registro das 

obras da mesma. 

 A ética profissional do bibliotecário envolve ainda o 

Código de Ética Profissional, um documento que formaliza 

                                                           
29 Prejudices and Antipathies: A Tract on the LC Subject Heads Concerning People, (1993). 
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determinados princípios e é um objeto de estudo da Ética da 

Informação. Gómez e Cianconi (2017, p. 21) afirmam que, 

desde pelo menos 1992, “um dos temas mais frequentes [de 

pesquisa] tem sido os códigos de ética dos profissionais da 

informação”. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 12 – Excesso de informação 

Tópico Excesso de informação 

Descrição e/ou 

definição 

[...] condição na qual um agente possui (ou é 

exposto a, ou recebe) muita informação e, 

como resultado, sofre consequências 

negativas (fica angustiado, encontra-se 

numa situação ‘problemática’, é incapaz de 

tomar uma decisão ou de se informar sobre 

um tópico, etc.) (LEVY, D. M., 2008, p. 498, 

tradução nossa).  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 13 – Fake news 

Tópico Fake news 

Descrição e/ou 

definição 

[...] a apresentação de alegações falsas que 

parecem ser sobre o mundo. Elas são 

criadas num formato e possuem um 

conteúdo que se assemelham ao formato e 

ao conteúdo de organizações midiáticas 

legítimas (LEVY, N., 2017, v. 6, n. 8, p. 20, 

tradução nossa). 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

Thomas Froehlich evidencia as fake news como um 

tópico de interesse da Ética da Informação no artigo A Not-

So-Brief Account of Current Information Ethics, de 2017.  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 14 – Governança da internet 

Tópico Governança da internet 

Descrição e/ou  [...] desenvolvimento e aplicação dos 

governos, setor privado e sociedade civil, em 

seus respectivos papéis, de princípios, 
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definição normas, regras e procedimentos de tomada 

de decisão compartilhados, assim como 

programas que moldem a evolução e o uso 

da internet (REPORT, 2005, p. 4, tradução 

nossa). 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

O tópico consta como um capítulo do livro The Handbook 

of Information and Computer Ethics chamado Regulation and 

Governance of the Internet. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 15 – Hackerismo 

Tópico Hackerismo 

Descrição e/ou 

definição 

 “[...] atos nos quais uma pessoa ganha entrada não 

autorizada aos computadores de uma outra pessoa” (HIMMA, 

2008, p. 191, tradução nossa).  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 16 – Inclusão digital 

Tópico Inclusão digital 

Descrição e/ou 

definição 

 [...] refere-se às atividades necessárias para 

garantir que todos os indivíduos e 

comunidades, incluindo os mais vulneráveis, 

tenham acesso e uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs) 

(NATIONAL, online, tradução nossa).  

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

A relevância do tópico é percebida pelo capítulo do livro 

Ética da Informação: conceitos, abordagens e aplicações 

(2010) chamado A consciência possível para uma ética da 

informação na sociedade em rede, no qual inclusão digital é 

colocado como elemento de inclusão social. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Quadro 17 – Informação genética 

Tópico Informação genética 

Descrição e/ou 

definição 

Pode-se tentar descrever o tópico da seguinte maneira: 
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Informação genética seria [...] informação 

sobre a essência de uma pessoa. [...] Eu sou 

o que eu sou por causa destas 

características genéticas. (MARTURANO, 

2008, p. 391, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 18 – Plágio 

Tópico Plágio 

Descrição e/ou 

definição 

[...] expressão que, inapropriadamente, 

incorpora trabalho existente, seja pela falta 

de autorização, documentação, ou de ambos 

(SNAPPER, 2008, p. 533, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 19 – Privacidade informacional 

Tópico Privacidade informacional 

Descrição e/ou 

definição 

[...] liberdade de interferência ou intrusão 

epistêmica alcançada graças à restrição de 

fatos sobre S [indivíduo hipotético] que são 

desconhecidos ou incognoscíveis (FLORIDI, 

1999, v. 1, n. 33, p. 52, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 20 – Propriedade intelectual 

Tópico Propriedade intelectual 

Descrição e/ou 

definição 

Propriedade intelectual é a noção de que o:  

 

[...] trabalho intelectual construído sobre 

ideias, algoritmos, estruturas genéricas e 

outros materiais [...], deve garantir ao criador 

um direito de propriedade natural ao produto 

final daquele trabalho, como um romance ou 

uma composição musical (SPINELLO, 2008, 

p. 557, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 21 – Realidade virtual 

Tópico Realidade virtual 

Descrição e/ou 

definição 

“Ambiente tridimensional interativo gerado por um 

computador que incorpora uma perspectiva em primeira 

pessoa” (BREY, 1999, v. 1, n. 5, p. 2, tradução nossa). 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

Encontrou-se o tópico em The Handbook of Information 

and Computer Ethics, de Himma e Tavani (2008), num 

capítulo chamado Virtual Reality and Computer Simulation (do 

mesmo autor da citação anterior). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 22 – Simulação de computador 

Tópico Simulação de computador 

Descrição e/ou 

definição 

[...] programa que contém um modelo de um 

sistema em particular (factual ou teórico). O 

programa pode ser executado simulando 

mudanças no sistema segundo certos 

parâmetros, sobre os quais os resultados 

output da simulação podem ser analisados 

(BREY, 2008, p. 363, tradução nossa).  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 23 – Spam 

Tópico Spam 

Descrição e/ou 

definição 

Refere-se às:  

 

Mensagens irrelevantes ou não requisitadas 

enviadas pela internet, geralmente a um 

grande número de usuários, com os 

propósitos de publicidade, phishing, envio de 

malware, etc. (SPAM, 20-?, online). 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

O tópico é um dos capítulos do livro The Handbook of 

Computer and Information Ethics (2008), intitulado “Spam” e 

escrito por Miller e Moor. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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3.2 TÓPICOS DE INTERESSE DA ÉTICA DA INFORMAÇÃO ESCOLHIDOS 

DURANTE A COLETA DE DADOS 

 

A lista abaixo de quadros, a segunda, é destinada àqueles tópicos escolhidos 

durante a escolha; àqueles que, confirmados que se tratam de assuntos de interesse 

da Ética da Informação, foram tomados para dar o devido embasamento teórico à 

coleta: 

 

Quadro 24 – Direito autoral 

Tópico Direito autoral 

Descrição e/ou 

definição 

A proteção de direito autoral consiste [...] 

em trabalhos originais de autoria fixada em 

qualquer meio tangível de expressão, 

conhecidos agora ou desenvolvidos 

posteriormente, que podem ser percebidos, 

reproduzidos ou comunicados de outra 

maneira, seja diretamente ou por meio de 

uma máquina ou dispositivo [...] (LEGAL, 

online, tradução nossa). 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

Definição citada no artigo Intellectual Property and 

Copyright, de 2012, de Adam D. Moore. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 25 – Ética da Informação na Web 

Tópico Ética da Informação na Web 

Descrição e/ou 

definição 

Este tópico foi criado pela constatação de que o tópico 

“Ética da Informação” (EI), por tratar da área científica de 

maneira geral ou introdutória, não abarcaria um aspecto 

específico encontrado: a EI na Web. 

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

Smith (2001, v. 25, p. 1, tradução nossa) volta-se ao 

impacto do discurso ético na Web em seu capítulo Information 

Ethics: Definition, Scope and Major Themes. Ela afirma que: 

 

O objetivo deste capítulo é o de investigar 

questões éticas e tecnológicas que surgiram 
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na Biblioteconomia e Ciência da Informação 

na década de 1990. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 26 – Ética e informação na era digital 

Tópico Ética e informação na era digital 

Descrição e/ou 

definição 

O tópico originou-se do artigo de Rafael Capurro 

chamado Ethics and Information in the Digital Age (a tradução 

livre originou o nome do tópico). O mesmo restringe-se a 

questionamentos éticos acerca da profissão de bibliotecário na 

era digital. Capurro trata dos desafios éticos surgidos com as 

tecnologias digitais da seguinte maneira:  

 

Como pode ser garantido um direito de 

acesso ao conhecimento? Criar bibliotecas 

digitais pode ser uma resposta a esta 

pergunta, mas como elas se fundem às 

bibliotecas tradicionais? Que tipos de 

serviços públicos elas podem oferecer? Que 

tipos de coleções digitais elas podem criar? 

Como a integridade e sustentabilidade 

destas coleções são garantidas de maneira 

econômica, técnica e cultural? Quem são, de 

facto, os beneficiários destes serviços? 

(CAPURRO, 2001, p. 3, tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 27 – Ética da pesquisa 

Tópico Ética da pesquisa 

Descrição e/ou 

definição 

A ética da pesquisa pode ser definida como sendo: 

 

[...] o estudo crítico de problemas morais 

associados com ou que aparecem no curso 

de uma pesquisa (STENECK, 2006, v. 12, n. 

1, p. 56, tradução nossa).  

Ocorrência em 

literatura de Ética 

da Informação 

Gómez e Cianconi (2017, p. 74) abordam o tópico, 

aprofundando-o ao indicar as responsabilidades éticas do 

pesquisador:  
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[...] o cumprimento de normas e políticas, a 

utilização de métodos de pesquisa 

apropriados, a manutenção clara e precisa 

da documentação da pesquisa, o 

compartilhamento de seus dados e achados 

de pesquisa, a atribuição devida de autoria, 

declaração de possíveis conflitos de 

interesse, notificação de práticas de 

pesquisa irresponsáveis, entre outras.  

 

Ética da pesquisa é muito pertinente aos interesses da 

Ética da Informação, recebendo dois capítulos destinados ao 

assunto na obra citada anteriormente: Internacionalização da 

ciência: panorama das discussões em torno da ética e 

integridade da pesquisa e Interseções entre a ética da 

pesquisa e a prática documentária. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 28 – Rafael Capurro 

Tópico Rafael Capurro 

Descrição e/ou 

definição 

Pesquisadores como Gómez e Cianconi (2017) estudam 

Rafael Capurro devido, por exemplo, o seu conceito de ética 

intercultural da informação.  

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

3.3 PRIMEIRA ANÁLISE: TÓPICOS ISOLADOS PARA CATEGORIZAÇÃO 

 

A coleta dos dados resultou na identificação de determinadas disciplinas, 

projetos de pesquisa e artigos abordando tópicos de interesse da Ética da 

Informação. A relação do que foi coletado será mostrado, primeiramente, no que se 

chamou de “Primeira análise”, por meio de três quadros e três gráficos. 

Para melhor exibir os dados coletados, os mesmos foram divididos em três 

quadros (para disciplinas, projetos de pesquisa e artigos encontrados). Embora a 

Análise de Conteúdo não demande que se aponte em quais destas 

“mensagens/documentos” foram encontradas as unidades de significação (tópicos), 
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considerou-se valioso expor dados como os títulos dos artigos encontrados e seus 

responsáveis, para que este material possa ser recuperado por quem tiver interesse.  

Esta Primeira análise dará início à mudança do termo “dimensão” para 

“indicador”. Trata-se do que foi mencionado na metodologia, página 4 da seção. Viu-

se nos indicadores a possibilidade de se realizar inferências, o que justifica, 

portanto, a mudança de um termo ao outro. Os indicadores terão como variável a 

frequência de ocorrência dos tópicos nas disciplinas, projetos e artigos cujos 

conteúdos possam estar caracterizando a área da Ética da Informação. 

Entrando nos detalhes dos quadros, diferentemente dos quadros voltados aos 

projetos de pesquisa e artigos, no quadro de disciplinas não constarão os nomes 

dos responsáveis pelas disciplinas e nem o ano e semestre em que estas foram ou 

estão sendo ministradas (caso cubram, por exemplo, 2018/2). 

A razão por assim proceder é em função de que, diferentemente da quantidade 

de artigos e projetos por professores, as disciplinas constituem-se de um número 

muito mais reduzido. A recuperação de artigos e projetos de pesquisa envolve, 

necessariamente, os nomes dos seus responsáveis, assim como o ano 

(principalmente nos artigos que, em um só docente, é possível encontrar de 50 para 

cima). Dadas as devidas explicações, o primeiro dos quadros encontra-se abaixo: 

 

Quadro 29 – Dados coletados das disciplinas   

Instituições de Ensino Superior e 

Programas 

Títulos das 

disciplinas 

Tópicos atingidos 

FCRB, Programa de Pós-

Graduação em Memória e 

Acervos 

- - 

FUFSE, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

UNB, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

USP, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Plágio no contexto da 

integridade científica 

Plágio 

USP, Programa de Pós-

Graduação em Gestão da 

Plágio no contexto da Plágio 
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Informação integridade científica 

UDESC, Programa de Pós-

Graduação em Gestão da 

Informação 

Ética na Gestão da 

Informação 

Propriedade intelectual e 

ética da pesquisa 

UEL, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Tópicos especiais em 

Ciência da 

Informação: políticas 

de informação e 

gestão pública 

Ética da Informação 

UNESP, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Aspectos éticos em 

organização da 

informação 

Ética da Informação e 

ética profissional do 

bibliotecário 

UFBA, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Pesquisa Orientada Ética da pesquisa 

UFPB, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Ética e 

Responsabilidade 

Social 

Ética da Informação e 

ética da pesquisa 

UFMG, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

UFMG, Programa de Pós-

Graduação em Gestão e 

Organização do Conhecimento 

- - 

 

UFPE, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

 

- 

 

- 

UFSC, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

UFSCAR, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

UFCA, Programa de Pós-

Graduação em Biblioteconomia 

Metodologia da 

pesquisa em 

Biblioteconomia e 

Ciência da 

Ética da pesquisa 
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Informação 

Ética profissional e 

da informação 

Ética profissional do 

bibliotecário, direito 

autoral, plágio e Ética da 

Informação 

Profissional da 

Informação 

Ética profissional do 

bibliotecário 

UFC, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Metodologia da 

pesquisa científica 

em Ciência da 

Informação 

Ética da pesquisa 

UNIRIO, Programa de Pós-

Graduação em Biblioteconomia 

- - 

UNIRIO, Programa de Pós-

Graduação em Gestão de 

Documentos e Arquivos 

- - 

UFPA, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

- - 

UFRJ, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Políticas do 

conhecimento e 

regime de informação 

Ética da pesquisa 

Tópicos em Ética da 

Informação 

Ética da informação, 

ética intercultural da 

informação e ética da 

pesquisa 

Ética e Informação Ética da informação 

UFRN, Programa de Pós-

Graduação em Gestão da 

Informação e do Conhecimento 

- - 

UFF, Programa de Pós-

Graduação em Ciência da 

Informação 

Aspectos éticos e 

legais da informação 

Direito de acesso à 

informação 

Ciência da 

Informação e 

Sociedade 

Ética da Informação 
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Comunicação 

científica em redes 

eletrônicas 

Ética da pesquisa 

Universidade FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação em Sistemas 

de Informação e Gestão do 

Conhecimento (mestrado 

profissional) 

- - 

Universidade FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação em Sistemas 

de Informação e Gestão do 

Conhecimento (doutorado) 

- - 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Quadro 30 – Dados coletados dos projetos de pesquisa 

Instituições de 

Ensino Superior e 

Programas 

Títulos dos projetos de 

pesquisa e ano 

Docentes 

responsáveis 

Tópicos 

atingidos 

FCRB, Programa 

de Pós-Graduação 

em Memória e 

Acervos 

- - - 

FUFSE, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UNB, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

USP, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Percepções dos alunos 

pós-graduandos da 

USP sobre a ocorrência 

de plágio em trabalhos 

acadêmicos, 2012 –

2014 

Sueli Mara Soares 

Pinto Ferreira 

Plágio 

USP, Programa de 

Pós-Graduação em 

Gestão da 

- - - 
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Informação 

UDESC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão da 

Informação 

- - - 

UEL, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

UNESP, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Uso ético y legal de la 

información digital: 

análisis del papel de las 

bibliotecas en el 

asesoramiento y 

formación de la 

comunidad universitaria, 

2012 – 2014 

José Augusto 

Chaves 

Guimarães 

Ética e 

informação na 

era digital 

UFBA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UFPB, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UFMG, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UFMG, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão e 

Organização do 

Conhecimento 

- - - 

UFPE, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Aspectos éticos na 

representação do 

conhecimento: uso do 

metafiltro no controle 

terminológico de 

metáforas no domínio 

Fábio Assis Pinho Ética 

profissional do 

bibliotecário 
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da homossexualidade, 

2014 – atual 

Ética no Tratamento 

Temático da 

Informação, 2010 – 

atual 

UFSC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UFSCAR, 

Programa de Pós-

Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

UFCA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Biblioteconomia 

Múltiplas interlocuções 

crítico-criativas no 

âmbito dos 

fundamentos filosóficos 

da informação: 

perspectivas para 

construção e aplicação 

conceitual, 2017 – atual 

Jonathas Luiz 

Carvalho Silva 

Ética da 

Informação 

UFC, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

UNIRIO, Programa 

de Pós-Graduação 

em Biblioteconomia 

- - - 

UNIRIO, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão de 

Documentos e 

Arquivos 

Integridade da 

Pesquisa, ética da 

ciência e da informação, 

2014 – atual 

Alexandre de 

Souza Costa 

Ética da 

pesquisa e 

Ética da 

Informação 

UFPA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

- - - 
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Informação 

UFRJ, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Ética, Política e 

Epistemologia: 

interfaces da 

informação, 2013 – 

atual 

Marco André 

Feldman 

Schneider 

Ética da 

Informação 

Integridade da 

pesquisa, ética da 

ciência e da informação, 

2014 – atual 

Maria Nélida 

Gonzalez de 

Gómez 

Ética da 

pesquisa e 

Ética da 

Informação 

UFRN, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão da 

Informação e do 

Conhecimento 

- - - 

UFF, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Integridade da 

Pesquisa, ética da 

ciência e da informação, 

2014 – atual 

Maria Nélida 

Gonzalez de 

Gómez 

Ética da 

pesquisa e 

Ética da 

Informação 

Universidade 

FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Sistemas de 

Informação e 

Gestão do 

Conhecimento 

(mestrado 

profissional) 

- - - 

Universidade 

FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Sistemas de 

Informação e 

Gestão do 

Conhecimento 

(doutorado) 

- - - 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 31 – Dados coletados dos artigos 

Instituições de 

Ensino Superior e 

Programas 

Títulos dos artigos e 

ano 

Docentes 

responsáveis 

Tópicos 

atingidos 

FCRB, Programa 

de Pós-Graduação 

em Memória e 

Acervos 

- - - 

FUFSE, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UNB, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

USP, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Ethics of Information in 

the Digital Age, 2017 

Francisco Carlos 

Paletta 

Ética e 

Informação na 

era digital 

Relatório do III Simpósio 

Brasileiro de Ética da 

Informação: ética da 

informação na web, 

2017 

Ética da 

Informação na 

Web 

USP, Programa de 

Pós-Graduação em 

Gestão da 

Informação 

- - - 

UDESC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão da 

Informação 

Preceitos éticos no 

comportamento do 

bibliotecário 

empreendedor, 2017 

Daniela Fernanda 

Assis de Oliveira 

Spudeit 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Ética profissional do 

bibliotecário atuante no 

segmento empresarial 

de Santa Catarina, 2011 

Daniella Camara 

Pizzarro 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

A ética profissional do 

bibliotecário frente ao 

comércio de trabalhos 

José Cláudio 

Morelli Matos 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 



66 
 

 

acadêmicos, 2016 

Zumbificação da 

informação: a 

desinformação e o caos 

informacional, 2017 

Desinformação 

UEL, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

UNESP, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Library classifications 

criticisms: universality, 

poststructuralism and 

ethics, 2013 

Daniel Martínez-

Ávila 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Uso ético da informação 

e combate ao plágio: 

olhares para as 

bibliotecas universitárias 

brasileiras, 2016 

Helen de Castro 

Silva Casarin 

Plágio 

Aspectos éticos e legais 

da competência 

informacional e a 

formação do 

bibliotecário: um estudo 

com graduandos de 

biblioteconomia da 

região sudeste, 2011 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Análise do discurso 

literário para a 

representação da 

informação: viés ético, 

2017 

João Batista 

Ernesto de Moraes 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Aspectos éticos da 

coautoria em 

publicações científicas, 

2018 

José Augusto 

Chaves 

Guimarães 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Problemas relacionados 

a Biases em Sistemas 

de Organização do 

Conhecimento: 

perspectivas para a 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 
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Representação de 

Assunto, 2018 

Theoretical dialogs 

about ethical issues in 

knowledge organization: 

García Gutiérrez, 

Hudon, Beghtol, and 

Olson, 2016 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

A exaustividade e a 

especificidade como 

valores éticos na 

indexação: uma análise 

baseada na literatura 

disponibilizada em 

Portugal, 2016 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Valores éticos na 

organização e 

representação do 

conhecimento, 2015 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

The ethics of knowledge 

organization and 

representation from a 

Bakhtinian perspective, 

2015 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Library Classifications 

Criticism: Universality, 

Poststructuralism and 

Ethics, 2013 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Male homosexuality in 

Brazilian indexing 

languages: some ethical 

questions, 2012 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Problemas éticos em 

representação do 

conhecimento: uma 

abordagem teórica, 

2011 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Ética en organización y 

representación del 

conocimiento: aspectos 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 
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teóricos, 2010 

A exaustividade e a 

especificidade como 

valores éticos no 

processo de indexação: 

uma análise baseada na 

literatura disponibilizada 

em Portugal, 2016 

Maria da Graça 

Melo Simões 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Aspectos éticos da 

coautoria em 

publicações científicas, 

2018 

Maria Cláudia 

Cabrini Grácio 

Ética da 

pesquisa 

Ética informacional: 

uma abordagem no 

contexto da inteligência 

coletiva, 2014 

Plácida Leopoldina 

Ventura Amorim 

da Costa Santos 

Ética 

intercultural da 

Informação 

Ação moral e ontologia 

digital na América 

Latina: considerações a 

partir do pensamento de 

Rafael Capurro, 2015 

Ricardo César 

Gonçalves 

Sant'Ana 

Rafael 

Capurro 

UFBA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Relatório do III Simpósio 

Brasileiro de Ética da 

Informação: ética da 

informação na web, 

2017 

Isa Maria Freire Ética da 

Informação na 

Web 

Reflexões sobre uma 

ética da informação na 

sociedade em rede, 

2010 

Ética da 

Informação na 

Web 

O plágio em 

publicações científicas e 

a percepção dos 

graduandos em 

Biblioteconomia e 

Documentação do 

Instituto de Ciência da 

Informação da 

Universidade Federal da 

Bahia, 2017 

José Carlos Sales 

dos Santos 

Plágio 
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UFPB, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Ética profissional na 

formação do 

bibliotecário: o Curso de 

Biblioteconomia da UFC 

no Cariri, 2011 

Gracy Kelli Martins Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Relatório do III Simpósio 

Brasileiro de Ética da 

Informação: ética da 

informação na web, 

2017 

Gustavo Henrique 

Araújo Freire 

Ética da 

Informação na 

Web 

Relatório do III Simpósio 

Brasileiro de Ética da 

Informação: ética da 

informação na web, 

2017 

Isa Maria Freire Ética da 

Informação na 

Web 

Reflexões sobre uma 

ética da informação na 

sociedade em rede, 

2010 

Ética da 

Informação na 

Web 

Ética profissional na 

formação do 

bibliotecário: o Curso de 

Biblioteconomia da UFC 

no Cariri, 2011 

Maria Cleide 

Rodrigues 

Bernardino 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

UFMG, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

- - - 

UFMG, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão e 

Organização do 

Conhecimento 

As questões éticas da 

democratização da 

informação, 2013 

Dalgiza Andrade 

Oliveira 

Direito de 

acesso à 

informação 

A exaustividade e a 

especificidade como 

valores éticos no 

processo de indexação: 

uma análise baseada na 

literatura disponibilizada 

em Portugal, 2016 

Maria da Graça de 

Melo Simões 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 
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UFPE, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Conexão e 

distanciamento 

conceitual entre 

filosofia, ética e direito 

da informação, 2018 

Diego Andres 

Salcedo 

Direito de 

acesso à 

informação 

Theoretical dialogs 

about ethical issues in 

Knowledge 

Organization: García 

Gutiérrez, Hudon, 

Beghtol, and Olson, 

2016 

Fábio Assis Pinho Ética 

profissional do 

bibliotecário 

Male Homosexuality in 

Brazilian Indexing 

Languages: some 

ethical questions, 2012 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

UFSC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

La competencia 

informacional y 

derechos de autor en 

las bibliotecas de 

instituciones de 

educación superior de 

Brasil, 2015 

Enrique Muriel 

Torrado 

Direito autoral 

UFSCAR, 

Programa de Pós-

Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

UFCA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Biblioteconomia 

Ética profissional na 

formação do 

bibliotecário: o Curso de 

Biblioteconomia da UFC 

no Cariri, 2011 

Ariluci Goes Elliott Ética 

profissional do 

bibliotecário 

 

Gracy Kelli Martins 

Maria Cleide 

Rodrigues 

Bernardino 

A tríade identidade, 

ética e informação na 

Biblioteconomia 

brasileira: análise sobre 

o Código de Ética do 

Bibliotecário, 2010 

Jonathas Luiz 

Carvalho Silva 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 
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UFC, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Ética profissional, 

deontologia e 

sindicalismo na 

Biblioteconomia 

brasileira: múltiplas 

perspectivas históricas 

de atuação, 2018 

Jefferson Veras 

Nunes 

Ética 

profissional do 

bibliotecário 

UNIRIO, Programa 

de Pós-Graduação 

em Biblioteconomia 

Privacidade, ética e 

informação: uma 

reflexão filosófica sobre 

os dilemas no contexto 

das redes sociais, 2017 

Gustavo Silva 

Saldanha 

Privacidade 

informacional 

Saúde, ética e 

integridade da pesquisa 

no Brasil, 2016 

Lidiane dos 

Santos Carvalho 

Ética da 

pesquisa 

UNIRIO, Programa 

de Pós-Graduação 

em Gestão de 

Documentos e 

Arquivos 

- - - 

UFPA, Programa 

de Pós-Graduação 

em Ciência da 

Informação 

Ação moral e ontologia 

digital na América 

Latina: considerações a 

partir do pensamento de 

Rafael Capurro, 2015 

Cristian Berrío 

Zapata 

Rafael 

Capurro 

UFRJ, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

Privacidade, ética e 

informação: uma 

reflexão filosófica sobre 

os dilemas no contexto 

das redes sociais, 2017 

Gustavo Silva 

Saldanha 

Privacidade 

informacional 

Discussing plagiarism in 

Latin American Science. 

Brazilian researchers 

begin to address an 

ethical issue, 2009 

Jacqueline Leta Plágio 

Marx, ética e a Ciência 

da Informação, 2018 

Ricardo Medeiros 

Pimenta 

Ética da 

Informação 

UFRN, Programa 

de Pós-Graduação 

- - - 
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em Gestão da 

Informação e do 

Conhecimento 

UFF, Programa de 

Pós-Graduação em 

Ciência da 

Informação 

- - - 

Universidade 

FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Sistemas de 

Informação e 

Gestão do 

Conhecimento 

(mestrado 

profissional) 

- - - 

Universidade 

FUMEC, Programa 

de Pós-Graduação 

em Sistemas de 

Informação e 

Gestão do 

Conhecimento 

(doutorado) 

- - - 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quanto aos gráficos citados, eles se referem aos indicadores de ensino, 

pesquisa e produção. Foram criados para mostrar um panorama inicial, sem 

quaisquer cálculos estatísticos ou categorização, da frequência de ocorrência de 

todos os tópicos encontrados: 
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Gráfico 1 – Frequência de ocorrência de tópicos do indicador de ensino 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Gráfico 2 – Frequência de ocorrência de tópicos do indicador de pesquisa 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Gráfico 3 – Frequência de ocorrência de tópicos do indicador de produção 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Nota-se, ao fazer uma leitura de todos os gráficos, que chamou a atenção a 

quantidade de vezes em que o tópico de ética profissional do bibliotecário ocorreu, 

com ênfase no indicador de produção. Houve, ainda, diversos assuntos encontrados 

apenas uma vez (14, somando-se os três gráficos). A próxima seção aprofundará a 

análise, como já afirmado, por meio da categorização dos assuntos e de cálculos 

estatísticos.  

 

3.4 SEGUNDA ANÁLISE: CATEGORIZAÇÃO E CÁLCULOS ESTATÍSTICOS 

 

Na presente seção, os dados desorganizados da Primeira análise são 

categorizados, constando de 13 tópicos discernidos e as siglas das Instituições de 

Ensino Superior (IES) onde eles se encontraram. Os tópicos são categorizados e 

recebem um gráfico cada. Em cada gráfico haverá uma breve explicação do por que 

da criação das categorias em questão, bem como um comentário sobre os 

percentuais de frequência de ocorrência dos tópicos.  

Quanto às categorias, é interessante dar o motivo de suas criações, porque 

assim manifestar-se-á, ainda mais, o conhecimento obtido sobre a área de Ética da 

Informação, que é um dos objetivos específicos do Trabalho de Conclusão de Curso. 

Pode-se de antemão apontar que haverá uma categoria juntando os tópicos “Rafael 

1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 3 3 

17 

Frequência de ocorrência de tópicos do 
indicador de produção 
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Capurro” com “ética intercultural da informação”, pois foi Rafael Capurro quem criou 

a expressão acima. 

É preciso, agora, tratar da explicação a ser realizada sobre os percentuais de 

frequência dos gráficos. As explicações virão antes dos gráficos. Por exemplo, num 

gráfico hipotético consta um determinado tópico encontrado uma “(1)” vez (por 

exemplo, no PPG da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)). No gráfico, na 

barra vertical referente à UFRJ, haverá a porcentagem de 100%, e no comentário 

será afirmado que o 100% é devido ao fato de que o tópico foi encontrado (1) vez 

numa só Instituição.  

Igualmente haveria o percentual citado se o tópico fosse encontrado30, por 

exemplo, (5) vezes no Programa da UFRJ, pois toda a frequência de ocorrência, 

entre os 25 Programas escrutinados, teria sido encontrada somente aí. Demonstrar 

a frequência é interessante, e até mesmo fundamental quando a ocorrência se 

dividir entre mais Programas (pois apenas a porcentagem dos gráficos não indicaria, 

em termos do que foi realmente encontrado, a divisão da frequência de ocorrência 

por Programa de Pós-Graduação (PPG)).  

Observação a ser feita: quando nos gráficos constarem barras referentes a IES 

com mais de um Programa, constarão, nas barras, parte do nome dos PPG, a fim de 

evitar ambiguidade. Dadas as devidas observações parte-se agora às categorias e 

aos gráficos. 

A primeira das categorias chama-se “desinformação” e abrange um tópico de 

mesmo nome. A razão por trás da criação da categoria não vai além de seu único 

tópico: nenhum dos outros 12 tópicos teve uma relação direta com “desinformação”. 

Sua única ocorrência foi em um artigo da UDESC, ou seja, (1) de frequência, pois o 

tópico foi localizado somente no documento citado: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
30

 Como consta na Lista de Siglas nos elementos pré-textuais. 
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Gráfico 4 – Tópico “desinformação” da categoria 1: “desinformação” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A próxima das categorias recebeu o nome de “direito de acesso à informação” 

e abrange um tópico, também, de mesmo nome. Tal como com o “tópico-categoria” 

desinformação, não foi possível fazer uma relação direta entre direito de acesso à 

informação com os demais tópicos encontrados, justificando a decisão por criar mais 

uma categoria com um só tópico. Sua frequência de ocorrência deu: (1), pois 

encontrado em uma disciplina em UFF, e (2), pois encontrado (1) artigo em UFMG 

(Gestão e Organização do Conhecimento) e (1) em UFPE: 

 

Gráfico 5 – Tópico “direito de acesso à informação” da categoria 2: “direito de 
acesso à informação” 
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Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Quanto à terceira das categorias, ela foi chamada de “Ética da Informação” e 

abrange dois tópicos: Ética da Informação e Ética da Informação na Web. De modo 

que foi possível relacionar, de maneira direta, ambos os tópicos citados (visto que o 

segundo deles mencionado tem como única diferença uma especificação: a Web), 

foram reunidos numa categoria, que recebeu, apropriadamente, o nome de Ética da 

Informação, pois este conceito é mais abrangente (não inclui só a área científica e 

sua relação com a Web).31 

O primeiro tópico da categoria, “Ética da Informação”, foi encontrado, por 

ordem dos indicadores: no ensino: em (1) disciplina na UEL, UNESP, UFPB, UFCA e 

UFF, além de em (2) na UFRJ; na pesquisa: em (1) projeto na UFCA, UNIRIO 

(Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arquivos) e UFF, além 

de em (2) na UFRJ; e em produção: em (1) artigo da UFRJ: 

 

Gráfico 6 – Tópico “Ética da Informação” da categoria 3: “Ética da Informação” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O segundo dos tópicos da categoria foi encontrado somente no indicador de 

produção: em (1) artigo na USP (Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação) e em (2) na UFBA e UFPB (em cada uma das IES): 

 

                                                           
31

 A ética profissional do bibliotecário não envolve necessariamente a Web, haja vista que um dos 
objetos de estudo da Ética da Informação é o Código Profissional do Bibliotecário.  
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Gráfico 7 – Tópico “Ética da Informação na Web” da categoria 3: “Ética da 
Informação” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A quarta categoria criada chama-se “ética da pesquisa”, e ela recebeu este 

nome por englobar tópicos que lhe são subordinados ou diretamente relacionados 

(além de um tópico que nomeia a categoria). Seus tópicos são: direito autoral, ética 

da pesquisa, plágio e propriedade intelectual.  

“Direito autoral” foi encontrado somente em disciplinas e artigos. A única 

disciplina abordando o tópico, dando, portanto, frequência de (1), ocorreu na UFCA. 

Quanto aos artigos, encontrou-se (1) em UNESP, UFBA e UFSC: 

 

Gráfico 8 – Tópico “direito autoral” da categoria 4: “ética da pesquisa” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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O segundo dos tópicos, o que nomeia a categoria, foi encontrado em todos os 

tipos de “documentos”. Com relação ao ensino, foi encontrado: em (1) disciplina em 

UDESC, UFBA, UFPB, UFCA, UFC e UFF, além de em (2) na UFRJ. Quanto à 

pesquisa, foram localizados sobre o assunto (1) projeto em UFRJ, UFF e UNIRIO 

(Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arquivos). Por fim, na 

produção foi encontrado (1) artigo em UNESP e em UNIRIO (Programa de Pós-

Graduação em Biblioteconomia): 

 

Gráfico 9 – Tópico “ética da pesquisa” da categoria 4: “ética da pesquisa” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Pela ordem alfabética, o terceiro dos tópicos é plágio. Este foi possível de ser 

encontrado, igualmente, em ensino, pesquisa e produção. Com relação às 

disciplinas, em (1) delas plágio foi abordado em USP (Programa de Pós-Graduação 

em Ciência da Informação), USP (Programa de Pós-Graduação em Gestão da 

Informação) e UFCA. No quesito projetos de pesquisa, o único deles no qual se 

encontrou o tópico foi no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 

USP. Por fim, (1) artigo abordando o tópico localizou-se em UNESP, UFBA e UFRJ 

(totalizando, portanto, frequência de (3) na produção): 
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Gráfico 10 – Tópico “plágio” da categoria 4: “ética da pesquisa” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

“Propriedade intelectual” é o último tópico da categoria. O menos encontrado 

entre todos da categoria localizou-se em (1) disciplina (UDESC) e em (1) artigo 

(UNESP): 

 

Gráfico 11 – Tópico “propriedade intelectual” da categoria 4: “ética da 
pesquisa” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

“Ética profissional do bibliotecário” é a próxima categoria. Abrangendo um 

tópico de mesmo nome e outro chamado “ética e informação na era digital”, a razão 

pela criação da categoria se dá em função da aproximação dos tópicos citados: 
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enquanto que um não restringe a profissão de bibliotecário às questões da era 

digital, o outro assim o faz (tal como está na definição do tópico, Quadro 26). 

O primeiro tópico, ética profissional do bibliotecário, esteve presente em: (1) 

disciplina, na UNESP, além de em (2) na UFCA; em (2) projetos de pesquisa em 

UFPE; e em (1) artigo em UFPB, UFMG (Programa de Pós-Graduação em Gestão e 

Organização do Conhecimento), e UFC, além de (2) em UFCA e UFPE, (3) em 

UDESC e (10) em UNESP: 

 

Gráfico 12 – Tópico “ética profissional do bibliotecário” da categoria 5: “ética 
profissional do bibliotecário” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O tópico da profissão de bibliotecário contextualizado na era digital foi 

localizado na pesquisa e na produção. Naquela: em (1) projeto na UNESP, e na 

produção, em (1) artigo em USP (Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação): 
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Gráfico 13 – Tópico “ética e informação na era digital” da categoria 5: “ética 
profissional do bibliotecário” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

A penúltima categoria criada, novamente, abrange apenas um tópico e ela 

recebe o nome dele: “privacidade informacional”. O tópico foi encontrado apenas em 

(1) artigo em UNIRIO (Programa de Pós-Graduação em Biblioteconomia) e UFRJ: 

 

Gráfico 14 – Tópico “privacidade informacional” da categoria 6: “privacidade 
informacional” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Finalmente, a última das categorias criadas possibilitou englobar dois tópicos 

muito próximos. A saber, o nome da categoria é “Rafael Capurro” e seus tópicos são 

“Rafael Capurro” e “ética intercultural da informação”. Estes dois são tópicos 
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dependentes, pois o último citado é um conceito criado por Rafael Capurro, como 

explicado no início da seção e evidenciado no Quadro 28. 

Ética intercultural da informação foi encontrado somente em projetos de ensino 

e produções. Pôde-se medir sua frequência de ocorrência (1) vez no ensino, pois 

encontrado em (1) disciplina em UFRJ, e em (1) artigo em UNESP:  

 

Gráfico 15 – Tópico “ética intercultural da informação” da categoria 7: “Rafael 
Capurro” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 

O 13º e último dos tópicos foi encontrado (1) vez na UNESP e (1) vez na 

UFPA: 

 

Gráfico 16 – Tópico “Rafael Capurro” da categoria 7: “Rafael Capurro” 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Os 13 tópicos foram organizados em 7 categorias. Caso não houvesse tantos 

assuntos díspares (exemplificado na realização de uma categoria para um só 

tópico), poder-se-ia diminuir o número de categorizações. Os cálculos estatísticos, 

por sua vez, quantificaram todos os assuntos encontrados nos Programas. Agora, 

finalizadas a Primeira e Segunda análises, têm-se conhecimento o suficiente para 

realizar as inferências, última etapa antes das Considerações finais.  

 

3.5 INFERÊNCIAS 

 

Como se afirmou na metodologia, a inferência se dará sobre dois polos de 

análise: a mensagem (os indicadores e os tópicos categorizados) e o emissor. 

Quanto ao primeiro polo, pode-se começar apontando em que aspectos a Ética da 

Informação (EI) encontra-se mais e menos abordada, e a partir daí tecer relações 

entre os indicadores. Convencionou-se criar o “Índice da Ética da Informação nos 

Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação do Brasil”. Seus 

indicadores, que são o que eram as dimensões-ensino, pesquisa e produção, 

mostram a realidade da área científica baseada nestas três esferas acadêmicas. 

 Constatou-se que a frequência de ocorrências de tópicos da área científica nos 

indicadores de pesquisa, ensino e produção se deu, respectivamente, pelos 

seguintes números: 8, 24 e 36. Embora se tenha notado a disparidade de frequência 

de ocorrência entre ensino e produção, limitou-se aos indicadores de pesquisa e 

produção, porque ambos concentram parte significativa de ocorrência por meio do 

tópico “ética profissional do bibliotecário” (e há comentários pertinentes a serem 

feitos).  

Pode-se começar mencionando que o maior contribuinte às 36 ocorrências em 

artigos foi o docente José Augusto Chaves Guimarães, da Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho: em 9 artigos encontrou-se o tópico citado. No 

entanto, mesmo diante desta quantidade, reparou-se numa disparidade, pois não se 

localizou nenhum projeto de pesquisa sobre o mesmo tópico (“ética profissional do 

bibliotecário”). Seu único projeto diz respeito ao tópico “ética e informação na era 

digital”. Visto que a produção acadêmica surge em decorrência das pesquisas, 

esperou-se coerência entre ambas as atividades. 

De fato, verificando a segunda análise realizada, constatou-se que nos gráficos 

dos indicadores de pesquisa e produção encontrou-se 2 projetos e 17 artigos sobre 
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ética profissional. Um Programa no qual se poderia ter encontrado um projeto sobre 

o tópico em questão é o da Universidade do Estado de Santa Catarina. Nele foi onde 

se localizou a maior diversidade de artigos sobre o tópico nos últimos 10 anos: 3. 

Seus autores são: José Cláudio Morelli Matos, que “tem experiência na área de 

Teoria do Conhecimento e Ética”,32 embora seus projetos se voltem à filosofia de 

Dewey (como também consta em seu Lattes); Daniela Fernanda Spudeit, a qual tem 

como área de interesse a “formação em biblioteconomia”33  (seu artigo se chama 

Preceitos éticos no comportamento do bibliotecário empreendedor). O último destes 

professores possui um projeto de pesquisa voltado à ética profissional do 

bibliotecário, mas o mesmo não se adequou à definição do tópico proposta no 

quadro 11.34 

Encontrou-se coerência entre os indicadores de pesquisa e produção no 

docente Fábio Assis Pinho, por exemplo. O mesmo possui dois projetos de pesquisa 

e dois artigos já realizados sobre ética profissional do bibliotecário, para ficar no 

mesmo tópico. Esperou-se, portanto, uma proporcionalidade entre projetos e artigos 

nos Programas de Pós-Graduação em Ciência da Informação, visto que, como se 

afirmou, a produção acadêmica surge em decorrência das pesquisas.  

Finalizada a discussão da inferência sobre os indicadores, parte-se agora aos 

tópicos. Existem, atualmente, preocupações com relação a como as pesquisas estão 

sendo realizadas, não em termos de metodologia, mas em termos éticos. Neste 

sentido, encontrou-se, na coleta, determinados tópicos que permitiram compor uma 

categoria: a ética da pesquisa. 

Um tópico em particular da categoria chama a atenção: plágio. Este assunto é, 

na verdade, pertinente atualmente. A ocorrência do tópico de plágio nos Programas 

se dá em função de que, como afirma a docente Sueli Mara Soares Pinto Ferreira, 

na “justificativa” da disciplina Plágio no contexto da integridade científica dos 

Programas da Universidade de São Paulo (USP):35 

                                                           
32 http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4167109J4. Data da coleta: 
23/11/2018. 
33 http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4256260D5. Data da coleta: 
23/11/2018. 
34 O nome do projeto de pesquisa da docente, Daniela Camara, é O processo educacional 
do Bibliotecário na graduação e sua formação ético-profissional. Ele não se adequou ou à 
questão da seleção e organização, ou ainda ao tema do Código de Ética Profissional do 
Bibliotecário.  
35 
https://uspdigital.usp.br/janus/componente/catalogoDisciplinasInicial.jsf?action=3&sgldis=CB
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No meio acadêmico tem aumentado a preocupação com ameaças à 
integridade científica, tais como a fabricação e falsificação de dados 
e resultados, bem como fraudes autorais individuais e coletivas, [...]. 
Neste contexto, instituições e agências de pesquisa brasileiras têm 
se posicionado demandando iniciativas preventivas e formativas 
relacionadas à integridade acadêmica em geral, mas com especial 
enfoque em relação ao plágio. 
 

A iniciativa da docente citada foi, então, uma resposta a esta demanda por uma 

ação frente ao problema da autoria de ideias que são de outrem. Além de ter 

encontrado o tópico uma vez (a mesma disciplina em dois Programas da USP), o 

mesmo esteve presente ainda num projeto de pesquisa também de Sueli Mara 

Soares intitulado Percepções dos alunos pós-graduandos da USP sobre a 

ocorrência de plágio em trabalhos acadêmicos.  

Pode-se mencionar ainda o tópico “plágio” num artigo de Helen de Castro, 

atuante no Programa da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, 

chamado Uso ético da informação e combate ao plágio: olhares para as bibliotecas 

universitárias brasileiras, de 2016, e num artigo de José Carlos Sales dos Santos, do 

Programa da Universidade Federal da Bahia, denominado O plágio em publicações 

científicas e a percepção dos graduandos em Biblioteconomia e Documentação do 

Instituto de Ciência da Informação da Universidade Federal da Bahia, de 2017. 

A convergência, portanto, de iniciativas acadêmicas sobre plágio (chamando 

atenção à questão da percepção dos alunos sobre o assunto) nos últimos anos 

demonstra sua relevância. Por fim, pode-se tirar interpretações dos resultados 

obtidos segundo o polo de análise do emissor. Buscar-se-á fazer isto, no entanto, 

mesclando-o com o da mensagem, na medida em que se pretende tratar da 

participação de duas pesquisadoras em função de dois tópicos: Ética da Informação 

e Ética da Informação na Web, da categoria Ética da Informação. 

É interessante notar, restringindo-se por ora ao tópico Ética da Informação na 

Web, uma docente em especial: Isa Maria Freire. A mesma tem uma presença 

significativa em discussões ético-informacionais, pois foi coautora do Relatório do III 

Simpósio Brasileiro de Ética da Informação: ética da informação na web, de 2017, e 

foi autora de Reflexões sobre uma ética da informação na sociedade em rede, de 

2011. Transpassando o gênero dos artigos, para citar sua relevância no tópico em 

questão, ela ainda contribuiu com um capítulo denominado A consciência possível 

                                                                                                                                                                                     
D5943. A data de criação da disciplina indica a pertinência do tema na atualidade: 11/2017. 
Data da coleta: 23/11/2018.  
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para uma ética da informação na sociedade em rede, do livro Ética da Informação: 

conceitos, abordagens e aplicações, de 2010, de Gustavo Henrique Freire. 

Finalmente, buscar-se-á interpretar a participação de Maria Nélida González de 

Gomez, um dos principais nomes da Ética da Informação brasileira. Nos gêneros 

escolhidos (disciplina, projeto de pesquisa e artigo) não se pôde conhecer quase 

nada do trabalho de Maria Nélida sobre a área científica. Embora ela atue sobre um 

projeto de pesquisa (Integridade da pesquisa, ética da ciência e da informação, de 

2014) sobre o qual se constatou o tópico “Ética da Informação”, não se encontrou 

artigos de sua autoria ou ainda disciplinas ministradas. 

A pesquisadora, no entanto, também transpassa em contribuição à área 

científica, pois é coautora do livro Ética da Informação: perspectivas e desafios, de 

2017, relevante ao tópico “Ética da Informação”. Então, cada uma destas, e demais 

pesquisadores de EI que não receberam seu espaço aqui puderam ter contribuído 

de outras maneiras. A própria Maria Nélida criou um capítulo do livro citado. Buscou-

se, com uma inferência sobre este “polo mesclado”, finalizar esta seção, que contou 

ainda com uma discussão sobre a disparidade ou não entre os indicadores de 

pesquisa e produção, e também uma avaliação sobre o pertinente tópico de plágio. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Finaliza-se este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) apontando, além de 

uma recomendação de um estudo mais profundo sobre o tema, observações mais 

detalhadas quanto às inferências realizadas e uma visão da relevância da área de 

Ética da Informação. A começar pela recomendação, seria interessante aplicar uma 

outra análise da Ética da Informação (EI) na Pós-Graduação brasileira em Ciência 

da Informação, mas com um método diferente, como, por exemplo, fazer uma 

amostra do total de Programas e, com um número reduzido, coletar não apenas 

disciplinas, projetos de pesquisa e artigos, mas também livros e capítulos de livros, 

por exemplo.  

Chamou muito a atenção o caso de Maria Nélida Gómez quando da inferência, 

pois enquanto não foi possível encontrar nenhum artigo de sua autoria ou disciplina 

ministrada, mas, no entanto, ela detém relevante importância à EI brasileira. 

Portanto, um trabalho mais aprofundado e menos abrangente poderia mostrar 

atividades acadêmicas que passaram despercebidas neste trabalho (pela limitação 

de se trabalhar com artigos, projetos e disciplinas), e assim seria tão mais evidente a 

presença da Ética da Informação nos Programas do país.  

As observações que podem ser realizadas sobre as inferências dizem respeito 

à questão da disparidade entre os indicadores de pesquisa e produção. Até que 

ponto projetos de pesquisa e artigos precisam andar juntos é um questionamento 

(retomando o caso de José Augusto Chaves Guimarães e Fábio Assis Pinho, em 

que aquele escreveu vários artigos sobre ética profissional e um só projeto, nos 

últimos 10 anos, que não tinha relação direta com os mesmos, e em que Fábio 

manteve uma “simetria” entre pesquisa e produção). Este caso chamou a atenção e 

indaga-se aqui, como antes se afirmou, sobre a necessidade de haver esta simetria. 

Por fim, tomou-se dois tópicos para tratar da relevância da Ética da Informação 

na atualidade: plágio e fake news. Não se pode mensurar o quão importante é a 

área científica, porque o primeiro dos tópicos citados, dentro da academia, está 

recebendo cada vez maior destaque, e fake news é, possivelmente, um dos temas 

mais comentados atualmente no mundo (basta estar a par de como é o fluxo de 

informações na internet e como a mídia trata o tema). 

Portanto, a criação de disciplinas, projetos e/ou artigos sobre tópicos no 

contexto ético-informacional é justificável, pois reflete um crescente número de 
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desafios quanto à transmissão e uso de informação na sociedade. Sabe-se que, no 

entanto, a importância da área científica existe desde que foi criada, entre 1980 e 

1990 (não teria sido criada se não fosse urgente). Pode-se afirmar que ela será 

importante independentemente da época, contanto que haja desafios ético-

informacionais à frente. 
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